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   INTRODUÇÃO 
No período de programação a decorrer entre 2014 e 2020, o denominado “Desenvolvimento Local 
de Base Comunitária” (DLBC), tal como definido nos artigos 32º a 35º do Reg. (UE) n.º 1303/2015 
e detalhado, no caso do FEAMP, nos artigos 60º a 63º do Reg. (EU) n.º 508/2014, será desenvolvido 
na Região Autónoma dos Açores. 
 
A ADELIAÇOR – Associação para o Desenvolvimento Local de Ilhas dos Açores, entidade gestora 
da parceria ADELIAÇOR|MAR, com sede na cidade da Horta, foi nos anteriores períodos de 
programação, o Grupo de Ação Local (GAL) responsável pela implementação da Abordagem 
LEADER rural, no território que abrange as ilhas de São Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo da Região 
Autónoma dos Açores.  
 
No sentido de dar continuidade à sua atividade e à dinamização do território, nas suas vertentes 
económica, social, cultural e ambiental, entendeu a ADELIAÇOR fomentar uma parceria de modo 
a candidatar-se ao DLBC costeiro, neste território, no período de programação 2014-2020, ao 
abrigo do PO MAR2020. 
 
Nesse sentido, a ADELIAÇOR constituiu uma parceria denominada ADELIAÇOR|MAR, a qual 
abrange 26 entidades privadas e públicas, sendo que o setor privado é maioritário e deste último, 
a fileira das pescas ultrapassa os 50% de representatividade.    
 
Na sequência do Aviso n.º 1/2016 da Autoridade de Gestão do PO Mar2020, a parceria 
ADELIAÇOR|MAR viu a sua candidatura à Pré-qualificação como GAL Pesca ser aprovada, 
possibilitando avançar para a 2ª fase do processo. 
 
O presente documento apresenta-se como os alicerces da Estratégia de Desenvolvimento Local 
(EDL) do GAL Pesca ADELIAÇOR|MAR, para o seu território, em conformidade com o preceituado 
no Aviso nº1/2017. 
 
Assim, o documento aborda o diagnóstico da situação atual do território de atuação, fornecendo 
uma caracterização da sua situação socioeconómica em diversos domínios e uma análise mais 
detalhada da situação da fileira das pescas e sectores complementares. 
 
A partir da situação identificada, é definida a análise SWOT – pontos fortes e oportunidades, 
pontos fracos e ameaças, desafios e fatores críticos de sucesso - que fundamenta a Visão e os 
objetivos estratégicos e operacionais da EDL, justifica as intervenções a realizar, demonstra a 
complementaridade e coerência com os instrumentos de política em vigor no território. 
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A EDL apresentada define a forma de distribuição do Plano financeiro pelas Medidas do PO 
MAR2020 DLBC e respetivos resultados esperados e indicadores, bem como as prioridades 
identificadas para a cooperação. 
 
São ainda explicitados os dispositivos de execução da EDL, através da parceria ADELIAÇOR|MAR 
e seu modelo organizativo, os dispositivos para uma participação efetiva e regular dos parceiros 
na execução, acompanhamento e avaliação, bem como a forma de organização do GAL, em 
termos de funcionamento e animação. 
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A. DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL DO TERRITÓRIO 
1. Caracterização Geográfica 
 
O território abrangido pela parceria ADELIAÇOR|MAR localiza-se no Arquipélago dos Açores, 
compreendendo três ilhas do Grupo Central - São Jorge, Pico e Faial e as duas ilhas do Grupo 
Ocidental - Flores e Corvo. É assim um território localizado no Atlântico Norte, entre as latitudes 
38º22’N e 39º44’N e as longitudes 27º45’O e 31º17’O. 
 
A sua superfície total é de 1.004,93 km², cerca de 44% da superfície total do Arquipélago. 
 
As ilhas são de origem vulcânica com predomínio de basaltos. A sua orografia é relativamente 
acentuada, com falésias, planaltos e a particularidade das fajãs junto à costa, com especial 
referência para a Ilha de São Jorge neste aspeto. As altitudes máximas variam entre os 718 metros 
na ilha do Corvo e 2.351 metros na ilha do Pico, ponto mais elevado de Portugal.  
 
 

2. Caracterização Demográfica 
 
O território da ADELIAÇOR|MAR tinha em 2011, segundo os Censos 2011, 40 932 habitantes 
residentes, o que representa cerca de 20% da população da Região Autónoma dos Açores (RAA). De 
acordo com as estimativas anuais do INE, para 2014, o território apresentava 41.739 habitantes, uma 
evolução positiva.  
 
A taxa de natalidade do território é, em todas as ilhas, inferior à média da RAA, mas superior à média 
nacional. A taxa de mortalidade é elevada, destacando-se a ilha do Corvo (28,2%), com cerca do dobro 
da média do território (14,6%) e o triplo da média da RAA (9,4%). 
 
A repartição da população por género, no território apresentava, em 2001 e em 2011, uma situação 
mais equilibrada que na RAA e Portugal. Este equilíbrio é patente na maioria das ilhas, com exceção 
do Faial, com ligeiro predomínio de mulheres e, do Corvo, em que os homens predominam.  
 
A repartição da população do território por classe etária mostra, em 2011, uma preponderância dos 25 
a 64 anos (55%). Face a 2001 ocorreu uma redução da população jovem (< 25 anos), que passou de 
32% para 27% e um acréscimo da população idosa (≥ 65 anos), de 17% para 18%. 
 
Apresenta-se, para 2014, um conjunto de índices que refletem a situação etária da população do 
território. Refira-se uma taxa de renovação da população ativa superior a 100% em todas as ilhas, com 
exceção do Corvo. 
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Índices relativos à população residente em 2014 

 
    Fonte: INE, Estimativas Provisórias Anuais da População Residente, 2015 

 
A distribuição etária para 2014, para o território, revela que 63% da população se encontra entre os 20 
e os 65 anos. Verifica-se que em todas as classes, até aos 65 anos (com exceção das classes 30-34 e 55-
59) o número de homens é superior ao de mulheres, situação que se inverte em todas as classes 
superiores aos 65 anos. 

 
O território de atuação da ADELIAÇOR|MAR organiza-se em torno de 8 freguesias âncora e 44 
freguesias costeiras, em 5 ilhas. Este território representa 40 932 habitantes, dos quais 13 532 estão 
localizados em 8 freguesias âncora, de 5 ilhas: Calheta e Velas de São Jorge; Madalena, Lajes e São 
Roque, do Pico; Angústias, do Faial; Santa Cruz das Flores; e o Corvo. 

 

As 8 freguesias âncora e as 44 freguesias costeiras do território de atuação estão abrangidas por se 
considerar que todas têm uma ligação ao mar e embora a atividade da pesca comercial não marque 
presença em todas elas, a pesca/apanha lúdica são um facto. Existe uma ligação ao mar que é histórica 
e cultural, para lá de económica. 

 
Algumas freguesias abrangidas pelo território de atuação, embora costeiras, apresentam costas altas, 
o que condiciona o acesso ao mar, por veredas e atalhos. Contudo, há sempre ligação ao mar através 
da pesca/apanha de pedra, quando não existem infra estruturas portuárias que permitam 
embarcações.  

 
Assim e para além das freguesias âncora, foram identificadas as infra estruturas existentes nas 
comunidades costeiras que demonstram a sua ligação ao mar e à pesca, bem como as especificidades 
históricas, culturais, patrimoniais, turísticas, desportivas e as características comuns que determinam 
a sua pertença ao território proposto. 
 
A delimitação do território de atuação justifica-se por diversos fatores que se complementam e que 
contribuem para a coesão e grau de homogeneidade: 

Renovação

da População

Activa

São Jorge 136,9% 73,0% 27,6% 20,2% 51,3% 103,0%

Pico 141,4% 70,7% 28,4% 20,1% 52,4% 104,0%

Faial 105,5% 94,8% 22,9% 21,7% 45,8% 109,6%

Flores 143,8% 69,5% 27,3% 19,0% 50,4% 100,2%

Corvo 116,7% 85,7% 27,7% 23,8% 56,0% 88,0%

Território ADELIAÇOR|MAR 126,7% 78,9% 26,1% 20,6% 49,9% 105,2%

R.A.Açores 78,6% 127,2% 18,9% 24,1% 45,8% 129,8%

Portugal 141,3% 70,8% 31,1% 22,0% 49,1% 83,5%

2014

Território

Envelhecimento

Juventude Longevidade
Dependência 

de idosos
Dependência 

de jovens



                 

 

 

 

Página 8 de 84 

 

 

 O facto de serem ilhas, integradas num ex distrito como foi o da Horta no caso do Faial, 
Pico, Flores e Corvo e das relações sociais, culturais, comerciais e económicas 
estabelecidas ao longo de séculos; 
 

 O facto de serem ilhas com uma ligação geo estratégica privilegiada, que apresenta 
potencialidades económicas, com ganho de escala e de massa crítica, no caso do 
Triângulo formado por São Jorge, Pico e Faial e no caso do Grupo Ocidental formado 
pelas ilhas das Flores e do Corvo; 

 

 O facto de serem as ilhas que integram o território de atuação da entidade gestora da 
parceria, a ADELIAÇOR, o qual já beneficiou da intervenção dos anteriores e atual QCA, 
através da Abordagem LEADER (LEADER II, LEADER+, PRORURAL e atualmente 
PRORUAL+);  

 

 O facto da EG ADELIAÇOR reunir no presente, e enquanto GAL DLBC rural, condições 
físicas, técnicas, financeiras e de recursos humanos, disponíveis para a eventual gestão 
do DLBC costeiro no território constituído pelas ilhas de São Jorge, Pico, Faial, Flores e 
Corvo, maximizando os recursos disponíveis no território; 

 

 O facto das freguesias costeiras apresentarem todas sem exceção ligações às 
freguesias âncora, das respetivas sedes de Concelho e ilhas, com as sinergias que daí 
resultam e apresentarem características comuns em termos sociais, culturais e 
históricos na relação com o mar; 

 

 A ligação ao mar, é parte integrante da identidade do povo insular destas ilhas, o mar 
é sustento, é recreio, une mais do que afasta em gestos de solidariedade. 

 
 

3. Ambiente e Meio Marinho 
 
O Arquipélago dos Açores é abrangido pela denominada Região Biogeográfica da Macaronésia, 
conjunto de arquipélagos do Atlântico Norte localizados entre o Sudoeste da Europa (SW) e o 
Noroeste de África (NW)). Inclui os arquipélagos dos Açores, Madeira, Canárias e Cabo Verde, de 
origem vulcânica. 

 
A flora da RAA, bem como de outras regiões da Macaronésia com diversidade elevada e com elevado 
número de endemismos, remonta à Era Terciária, que no continente europeu não existe devido às 
glaciações. 
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O Clima associado ao isolamento geográfico, ao relevo e às características geológicas originou uma 
variedade de biótopos, ecossistemas e paisagens, que proporcionam a existência de um elevado 
número de habitats que albergam uma variedade de espécies. 
 
No que respeita a mamíferos, vivem nos Açores naturalmente 25 espécies marinhas (24 das quais 
cetáceos – baleias e golfinhos) e 1 espécie endémica terrestre (único mamífero autóctone) – Morcego-
dos-Açores. 
 
Os Açores apresentam uma diversidade de cetáceos, cuja frequência varia sazonalmente. Devido à 
ausência de plataforma continental é possível ver espécies pelágicas, que em outras regiões não se 
aproximam tanto da costa. Esta grande variedade de espécies, aliada à facilidade de observar os 
animais, torna os Açores numa região privilegiada para a investigação e a observação turística destas 
espécies. 

 
Sobre aves marinhas, foi criado no Corvo, um projeto pioneiro a nível mundial, que visa criar uma 
colónia para aves marinhas sem predadores, para a conservação das colónias de aves marinhas nos 
Açores. Nesta ilha, a observação de aves é uma atividade turística com procura relevante, por 
estrangeiros, no Outono. 
 
O território é marcado por um conjunto de classificações, que atestam da sua riqueza e diversidade. 
No âmbito da Rede Natura 2000 foram classificados, mais de 21.000 ha em Zonas de Especial 
Conservação e quase 10.000 ha em Zonas de Proteção Especial, num total de quase 22.000 ha. 
 
A região integra a rede de GEOPARQUES e a Rede Mundial de Reservas da Biosfera, abrangidas pela 
UNESCO, sendo o Corvo e as Flores, bem como as Fajãs de São Jorge, parte integrante desta rede.  
 
Existem, na RAA, Parques Naturais de Ilha (PNI) os quais e para além das áreas terrestres, englobam 
áreas marinhas, bem como aquelas instituídas pela Rede Natura 2000, e utilizam a classificação 
adotada pela União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). 
 
No território existem 14 áreas marinhas protegidas, abrangidas pelo Parque Marinho dos Açores, das 
quais 4 em São Jorge, 3 no Pico, 5 no Faial, 1 nas Flores e 1 no Corvo. Representam 58.010,91ha. 
 
A ZEE dos Açores tem uma área de cerca de 1 000 000 km² e uma profundidade média de 
aproximadamente 3 000 metros. Aqui, os cientistas estimaram a existência de cerca de 63 montes 
grandes (altitudes superiores a 1 000 metros) e 398 montes pequenos (entre 200 e 1 000 metros de 
altitude). 
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A grande ocorrência de montes submarinos na região deve-se à atividade tectónica e vulcânica que 
caracteriza a geomorfologia do fundo marinho. Os montes submarinos são de extrema importância 
ao nível biológico e económico e indiretamente ao nível social. 
 
O Bonito, Patudo, Golfinho – comum e Cagarro são observados em maior abundância perto dos 
cumes de alguns montes submarinos pouco profundos. Os montes submarinos são ecossistemas 
muito ricos e cheios de vida. 
 
Nos Açores, estima-se que mais de 60% das pescas demersais e de profundidade sejam efetuadas em 
montes submarinos. Apesar desta pressão, são utilizadas artes de pesca artesanais, menos 
destrutivas, permitindo em geral a manutenção de um bom estado de conservação dos ecossistemas. 
 
Desde 2003, a pesca fora das 100 milhas náuticas das ilhas, foi permitida a frotas europeias, existindo 
a preocupação sobre o impacto no estado de conservação dos recursos e dos ecossistemas do mar 
profundo. 
 
A proibição da pesca de arrasto, a proteção dos recifes de corais de água fria e a proibição de redes de 
emalhar, numa vasta área da ZEE dos Açores, protegem cerca de 63% dos montes submarinos 
estimados e os habitats do mar profundo. No entanto, estas medidas podem ser insuficientes para 
impedir o incremento do esforço de pesca, por isso serão necessárias medidas de gestão adicionais 
que garantam a melhor conservação destes ecossistemas. 
 
Para além da regulamentação das pescas, alguns montes submarinos dos Açores são classificados 
como Áreas Marinhas Protegidas. No território, existem 5 Reservas Naturais Marinhas (472.396,03ha) 
e 6 Áreas Marinhas Protegidas (10.666.932,40ha). 
 
Atualmente, os consumidores estão mais alerta para as questões ambientais e para a origem do peixe, 
a sustentabilidade das artes de pesca e os eventuais danos causados no meio marinho. A certificação 
ambiental, através da utilização de rótulos ecológicos, permite escolhas responsáveis. 
 
O projeto CEPROPESCA, visa: certificação da pesca demersal da RAA com um eco-label; criação de 
um esquema de rotulagem de identificação dos produtos da pesca; e promoção/divulgação da 
pescaria. 
 
Sobre a sustentabilidade das artes de pesca, importa referir as certificações internacionais em vigor: 
“Dolphin Safe”, atribuída a todas as espécies de atum capturadas nos Açores, pelo Earth Island 
Institute, assegurando que não são capturados nem molestados golfinhos. A monitorização desta 
pescaria, é realizada desde 1998 pelo POPA; e “Friend of the Sea”, certificado que atesta a 
sustentabilidade das pescarias, assegurando que é capturado de forma responsável, em zonas onde 
não existe sobre exploração de stocks e com impacto mínimo para o meio ambiente. 
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A pesca do Bonito, Atum Patudo, Atum Voador, Atum Galha-à-ré e Atum Rabilo, apresenta as duas 
certificações mencionadas. A pesca do Congro, Boca Negra, Goraz, Abrótea, Cherne, Bagre, Rocaz e 
Garoupa apresentam a certificação “Friend of the Sea”. 
 
 

4. Caracterização Económica  
 
A caracterização da estrutura económica com base nas contas económicas regionais só é possível ao 
nível de NUTs II, isto é, para a RAA, sendo apenas possível obter dados para um número reduzido de 
indicadores macroeconómicos. 
 
Na RAA, entre 2004 e 2013, ocorreu uma variação positiva do PIB e do PIB per capita (19,3% e 17,7%, 
respetivamente) que foi mais significativa que a variação dos mesmos indicadores em Portugal.  
 

                          PIB e PIB per capita, preços correntes (milhares de euros) 

Ano 
PIB PIB per Capita 

Portugal RAA Portugal RAA 

2004 152.372 3.097 14,5 12,7 

2005 158.653 3.264 15,1 13,3 

2006 166.249 3.431 15,8 14 

2007 175.468 3.603 16,6 14,6 

2008 178.873 3.761 16,9 15,3 

2009 175.448 3.729 16,6 15,1 

2010 179.930 3.836 17 15,5 

2011 176.167 3.760 16,7 15,2 

2012 169.668 3.633 16,1 14,7 

2013 171.211 3.694 16,4 14,9 
Variação 

(%) 12,4 19,3 12,6 17,7 

2004-2013 
                         Fonte: Contas económicas regionais 2000 - 2013 (Base 2011), INE 

 
A análise dos indicadores, em termos reais, identifica um crescimento para a RAA de 2,7% e de 1,3% 
para PIB e PIB per capita e uma evolução contrária em Portugal (-2,7% e –2,5%, respetivamente). No 
SREA os dados permitem a análise de alguns indicadores por ilha. Note-se, que estes valores são 
baseados nas Contas Económicas Regionais 1995-2012 (base 2006), uma base diferente da utilizada 
na análise anterior, que utiliza a informação mais recente disponível. 
 
A evolução do PIB, a preços correntes, entre 2006 e 2009, no território do GAL, na RAA e em Portugal, 
é positiva, à exceção do Pico e do Corvo que decresce (0,7% e 7,5% respetivamente). Do ponto de vista 
económico, o Faial é a mais importante ilha, tendo registado um PIB de 250.955 milhares de euros em 
2009 e o Pico é a segunda, com um PIB de 196.569 milhares de euros.  
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Entre 2006 e 2009, o PIB per capita aumentou em todas as ilhas, no território, na RAA e em Portugal. 
A única exceção é o Corvo em que o PIB per capita diminuiu 8,1%. A evolução mais favorável registou-
se em São Jorge (+10,2%). No conjunto, o território registou uma variação positiva de 3,1%. 
 
 

5. Caracterização do Emprego 
 
Os dados recolhidos mostram uma evolução desfavorável do mercado do trabalho para a RAA, uma 
vez que, entre 2009 e 2013, a população empregada diminuiu 11,6%, a população desempregada 
aumentou 2,5 vezes e a população ativa permaneceu quase inalterada (-0.7%). 
 
Em 2013, a taxa de emprego total era de 42,7%, menos 4,3% do que em 2009, a taxa de desemprego 
era de 17%, um valor com uma variação superior a 100% face a 2009, e a taxa de atividade era de 48,2% 
(variação negativa menos acentuada –1,8%). Verifica-se ainda que os indicadores de emprego são 
ainda mais penalizadores para o género feminino. 
 

Indicadores do mercado do trabalho (2009 - 2013 - População em milhares e taxas em %) 

    Território 
RAA Portugal 

2009 2013 2009 2013 

População Empregada 112 99 5054 4429 

População Desempregada 8 20 529 855 

População Ativa 120 120 5583 5285 

Taxa de Emprego Total 56,2 48,5 56 49,7 

Taxa Emprego - M 44,6 42,7 50,3 45,3 

Taxa de Desemprego Total 6,7 17 9,5 16,2 

Taxa de Desemprego - M 8 13,7 10,2 16,4 

Taxa de Atividade Total 49,1 48,2 52,5 50,6 

Taxa de Atividade - M 39,7 41,3 48 46,7 

         Fonte: Publicação Açores em Números - SREA; Inquérito ao Emprego – INE. 

Em 2012, o ganho médio mensal de um trabalhador na RAA era de 976,10€, o que representa um 
acréscimo de 3,1% em comparação com o ano de 2009. No território, a média do ganho mensal era 
de 907,50€, um valor inferior ao regional. 
 
À exceção do Corvo que revela ter um ganho médio mensal superior ao da RAA, todas as outras ilhas 
apresentam valor inferior. Depois do Corvo, a ilha com maior ganho médio mensal é o Faial seguida 
das Flores, sendo a ilha com menor ganho médio mensal a ilha de São Jorge. 
 
 

Ganho Médio Mensal 
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Ganho médio mensal (€) 

 

 

 

 

       Fonte: Quadros de Pessoal e Anuário Estatístico Regional, INE 

 
O Corvo é também exceção quanto ao número de trabalhadores por conta de outrem, uma vez que é 
a única onde, entre 2009 e 2013, este número aumentou (+4,8%). 
 
Em 2013, o território tinha 5.622 trabalhadores por conta de outrem, o que representa cerca de 16% 
dos trabalhadores por conta de outrem da RAA. Os trabalhadores por conta de outrem de São Jorge, 
Pico e Faial representam 91% do total deste território. 
                       

A distribuição de trabalhadores por conta de outrem, por ramo de atividade, em 2013, revela um 
padrão idêntico para as várias ilhas. O sector primário representa, em média, 3,57% em número de 
trabalhadores, o sector secundário representa 26,8% e o sector terciário ocupa, em média, 70,2%. 
 
São Jorge é onde o sector secundário é mais importante (35,8% de trabalhadores por conta de 
outrem), devido à indústria de lacticínios e de conservas; o sector terciário tem um peso maior no 
Corvo (76,7%), devido ao funcionalismo público; e no Pico é onde se verifica a maior percentagem de 
trabalhadores por conta de outrem no sector primário (5,5%), comparativamente. 
 
 

Trabalhadores por conta de outrem por sector de Atividade em 2013 (nº) 

Território 
Trabalhadores por Conta de Outrem por 

Sector de Atividade 

Primário Secundário Terciário 

São Jorge 15 444 779 

Pico 95 465 1149 

Faial 66 486 1626 

Flores 19 120 314 

Corvo - 10 33 

Território ADELIAÇOR|MAR 195 1525 3901 

R.A.Açores 1412   25207 

       Fonte: SREA 

2009 2012

São Jorge 791,2 834,4

Pico 813,5 874,1

Faial 911,3 925

Flores 902,5 910,3

Corvo 897,3 993,5

Território ADELIAÇOR|MAR 863,1 907,5

R.A.Açores 946,6 976,1

Território
Ganho Médio Mensal
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A análise do ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem, por sector de atividade, em 
2013, permite concluir que no sector primário existe uma grande disparidade de valores, variando este 
ganho entre os 510 € nas Flores e os 1.600 € no Pico. No sector secundário o ganho médio mensal varia 
entre os 800 € e os 900 €, verificando-se um valor mais elevado no Corvo cerca de 1,4 vezes superior 
ao valor regional. 
 

 
6. Sectores de Atividade 
6.1 Setor Primário 

 
Agricultura e Pecuária 
No território da parceria, 56% da superfície é ocupada por explorações agrícolas, num total de 57 388 
ha. Em 2009, data dos dados mais recentes, 88% desta área era superfície agrícola útil (SAU), com 
apenas uma pequena proporção de outras utilizações. 
 
Enquanto o número de explorações se repartia de forma relativamente uniforme por quatro ilhas – 
São Jorge, Pico, Faial e Flores – o Pico destaca-se quanto à SAU e UTAs. O Corvo tem, em todos os 
indicadores, uma expressão muito reduzida. 
 

A repartição da SAU por ocupação cultural mostra o quase total domínio das pastagens permanentes, 
com 95% da SAU, sendo superior a 98% nas Flores e Corvo. Apenas nas ilhas de São Jorge, Faial e Pico 
ocorrem algumas áreas de culturas temporárias. Apesar da RAA no seu conjunto revelar a mesma 
tendência, a proporção de culturas temporárias é bastante maior. 

 
Tendo em conta a preponderância da pecuária, predominam as culturas forrageiras, embora nas 
Flores e Corvo outras culturas (como os cereais para grão) assumam alguma relevância. Nas culturas 
permanentes destaca-se a presença da vinha, no Pico, bem como os frutos frescos nas Flores e Corvo. 

 
O efetivo animal do território é quase exclusivamente composto por bovinos, com uma proporção do 
encabeçamento de 90% a 95% em todas as ilhas, sendo em média superior à proporção regional e o 
dobro da proporção nacional. Neste efetivo assumem maior relevância o gado de carne, sendo as 
vacas de leite mais significativas em São Jorge e no Faial.  

 
A produção de vinho no território, e no Pico, tem oscilado nos últimos anos, com todos os tipos de 
vinho. Em termos médios, e em 2015, cerca de metade da produção continua sem certificação, mas 
reduziu cerca de 50%, em relação a 2014, o que demonstra a aposta em vinhos de qualidade. 
Atualmente a produção de vinho certificado do território, cerca de 3072hl, representa 90% da 
produção de vinhos certificados da RAA (3401hl).  
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Note-se que os vinhos brancos certificados dos Açores tem elevado potencial enogastronómico e, 
pelas suas características de salinidade, mineralidade e acidez conferidas pela proximidade das vinhas 
ao mar, harmonizam muito bem com as espécies marinhas. 

 
No que respeita à produção leiteira, em 2014 o território produziu 47 milhões de litros, cerca de 8% da 
produção da RAA. Esta proporção tem-se vindo a reduzir, porque tem aumentado a produção em São 
Miguel, com cerca de dois terços, e Terceira, com um quarto, totalizando 90% da produção regional – 
mas também porque a produção própria se tem reduzido, sobretudo desde 2013. Neste território 
destaca-se São Jorge, com 58% da produção, Faial (26%) e Pico (14%). 

 
Este decréscimo resulta de uma evolução semelhante da produção em São Jorge, Pico e Faial, com 
maior irregularidade nas Flores e Corvo. Já o número de produtores decaiu de forma semelhante em 
todas as ilhas, para perto de metade, com um decréscimo mais acentuado (para apenas 23% do valor 
de 2005) no Corvo. 
 
Os produtos agroalimentares, de qualidade, que caracterizam o território, são fundamentais para a 
prossecução de investimentos complementares ao sector da pesca, através da combinação de 
recursos.  
 
Importa registar um facto curioso, relacionado com a gastronomia tradicional, na Ilha do Pico, onde a 
planta costeira – Perejil – de sabor salino, é conservada em curtume e acompanha peixes grelhados. 

 
 

Pesca 
Relativamente às Pescas, e na RAA, esta atividade apresenta-se de três tipos, com regulamentação 
própria: 
 

 Pesca Comercial: desenvolvida por profissionais de pesca, que se dedicam à captura de 
espécies marinhas, destinadas ao comércio. 
 

 Pesca Lúdica: pesca de lazer, pesca desportiva, pesca turística, pesca/caça submarina e 
apanha lúdica. 

 

 Pesca Turismo: serviços marítimo-turísticos de lazer, com embarcação registada para a pesca 
comercial, podendo incluir a observação e participação na atividade da pesca, bem como 
atividades complementares (alojamento e restauração), incluindo a transformação do peixe 
a bordo. 

 
Pesca Comercial 
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A pesca comercial e a utilização de artes ou utensílios, com ou sem embarcações, em águas sob a 
jurisdição nacional, estão sujeitas a licenciamento anual.  
 
Importa caracterizar o sector através do número de pescadores matriculados nos portos:  
 

Pescadores matriculados nos portos nacionais por porto de registo e segmento de pesca 

Porto de Registo 
Nº Total - Aguas Marítimas Variação   

2010 2015 2010/2015   
Portugal 14984 15839 5,7%   
Continente 11888 12100 1,8%   
RAA 2697 3151 16,8%   
Território atuação 687 807 17,5%   
São Jorge 61 115 88,5%   
Pico 248 291 17,3%   
Faial 313 326 4,2%   
Flores 65 75 15,4%   
Corvo − − −   

Fonte: INE, Inquérito aos Pescadores Matriculados por Segmento de Pesca - Estatística Anual da Pesca 

 
Embora os dados oficiais não registem valores para o Corvo, através da Associação de Pescadores da 
Ilha do Corvo foi possível obter um total de 28 pescadores, para o ano de 2015.  
 
Em todas as ilhas, o número de pescadores matriculados apresenta variação positiva ente 2010 e 2015, 
com especial relevância em São Jorge, superior à tendência regional e nacional. Este facto está 
relacionado com a crise sentida na pecuária e demonstra uma tendência para dedicar-se à pesca em 
complemento. Com frequência, os pescadores dos Açores conjugam a agricultura/pecuária com a 
pesca. 
 
Quanto às embarcações licenciadas, em 2015, eram 604 as embarcações < 12 metros, 80% da frota 
dos Açores, a operar na zona dentro das 200 milhas e pescam, junto à costa das ilhas, nos bancos de 
pesca ou nos montes submarinos mais próximos, realizando fainas com duração inferior a um dia. Este 
segmento da frota dedica-se à captura de espécies pelágicas ou demersais e de profundidade e 
moluscos, utilizando diversas artes de pesca seletivas e de pequena intensidade.  
 
Outro segmento da frota, cerca de 77 embarcações de comprimento> 12 metros, pesca sazonalmente 
com salto-e-vara ao atum, com palangre de superfície às espécies pelágicas e com palangre dirigido a 
espécies demersais e de profundidade, operando até aos 1.000 metros, longe das ilhas e que incluem 
os bancos de pesca e montes submarinos situados entre as 100 e as 200 milhas náuticas. 
 
O território apresenta um total de 229 embarcações de pesca licenciadas, em 2015 e 218 em 2016. A 
variação entre os anos de 2010 e 2016 é de cerca de -34% neste território.  
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Artes de Pesca autorizadas nos Açores, para além da Apanha: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             
 
 
Fonte: Direção Regional das Pescas, 2016 

 
 
É emitida uma licença por embarcação. A licença emitida define a arte ou artes de pesca praticadas a 
bordo da respetiva embarcação e por sua vez cada arte de pesca abrange determinadas espécies que 
podem ser capturadas ao seu abrigo.  
 
O facto da ZEE dos Açores ser uma área ecologicamente muito sensível, no que respeita a corais de 
profundidade e outros organismos bentónicos e pela existência de ecossistemas particulares como as 
fontes hidrotermais, levou à proibição das seguintes artes de pesca: arrasto de fundo; redes de 
emalhar com mais de um pano, de deriva e a mais de 30m de profundidade; Ganchorra; e redes de 
cerco para atum. 
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Considerando a Pesca Comercial, e no território, o peixe descarregado, em lota, em 2015, representa 
26,9% do total descarregado na RAA. Por ilha, é significativo o contributo do Faial com 11,9% do total, 
em valor, seguido do Pico com 8% do total, em valor.  
 
No âmbito do território, são também estas duas ilhas que se destacam: o Pico com maior quantidade 
descarregada – 49% e o Faial com maior valor transacionado – 44%. 
 

          Pesca descarregada, kg e valor, Território, 2015   

Território KG Valor € 
%Valor  % Valor 

Território RAA 

São Jorge 170 099 734 354 10,2% 2,7% 

Pico 1 036 093 2 157 061 29,8% 8,0% 

Faial 761 691 3 184 949 44,0% 11,9% 

Flores 113 554 995 624 13,8% 3,7% 

Corvo 20 385 162 897 2,3% 0,6% 

Território ADELIAÇOR 2 101 823 7 234 885 100,0% 26,9% 

RAA 7 889 056 26 868 754 − 100,0% 

            Fonte: SREA 

 
As espécies que mais contribuem para os dados apresentados são sobretudo da categoria pelágica no 
caso de São Jorge, Pico e Faial, enquanto nas Flores e Corvo, destacam-se as demersais. 
 
Em termos de valor comercial, as espécies que mais influenciam os valores totais, por ilha, são as 
demersais - Pargo, Goraz, Peixão e Cherne, com exceção do Pico onde o montante transacionado com 
espécies pelágicas, sobretudo o Patudo e o Bonito Gaiado, é mais relevante. 
 
Por ilhas, importa destacar as especificidades, quer de capturas quer de valores comerciais 
transacionados. 
 
Em São Jorge, as maiores capturas são de pelágicas, que no conjunto representam 30% da pesca 
descarregada na ilha, seguidas pelas demersais - Pargo e Veja. A pesca das pelágicas está relacionada 
com a indústria conserveira presente na ilha – Santa Catarina – Indústria Conserveira, S.A. 
 
Em termos de valor, as demersais capturadas contribuem com maior relevância para o total, surgindo 
Pargo, Goraz, Mero, Peixão e Veja, num total de 60%, para o ano de 2015.  
 
Nesta ilha e em termos de moluscos, a apanha da Lapa representa 10% do total transacionado, 
seguido da apanha da Ameijoa, única nos Açores, encontrada na Lagoa da Fajã de Santo Cristo. A sua 
especificidade e carácter único tornam este num produto de elevado valor comercial, representando 
1% do total de capturas de pescado e 2,7% do total de vendas de ilha. 
Em termos de crustáceos, destaca se a Lagosta, que corresponde a cerca de 14% do total em valor.  
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No Pico, as maiores capturas em quantidade são de pelágicas - Bonito Gaiado, Patudo e Chicharro, 
que no conjunto representam 71% da pesca descarregada na ilha, seguidas pelas demersais - Veja, 
Peixe Porco, Peixão, Abrótea, Safio/Congro e Pargo.  
 
Também nesta ilha a pesca das pelágicas está relacionada com a indústria conserveira presente na 
ilha – COFACO-AÇORES,S.A. 
 
Em termos de valor, as pelágicas capturadas contribuem com maior relevância para o total de ilha, 
surgindo o Patudo e o Bonito Gaiado, como as espécies de maior valor comercial, num total de 50%, 
para o ano de 2015.  
 
Por sua vez, as demersais, tem maior representatividade nas vendas com Veja, Goraz e Peixão, cerca 
de 15% do total de vendas. 
 
Nesta ilha e em termos de moluscos surge também a apanha da Lapa que representa 7% do total 
transacionado. 
 
Em termos de crustáceos, destacam se o Cavaco e a Sapateira, em São Jorge e Pico, cujas capturas 
conjuntas representam 14,5% do total da RAA, distribuídas por São Jorge (10%) e Pico (4,5%).  
 
No Faial as maiores capturas em quantidade são de pelágicas – Patudo, Bonito Gaiado e Voador, que 
no conjunto representam cerca de 48% da pesca descarregada na ilha, seguidas pelas demersais -
Peixão, Alfonsim, Goraz e Cherne, a representar cerca de 30%.  
 
Em termos de valor transacionado, as demersais capturadas contribuem com maior relevância para o 
total de ilha, surgindo Peixão, Goraz, Cherne, Alfonsim e Pargo, como as espécies de maior valor 
comercial, num total de 57,5%.  
 
Nas Flores as maiores capturas em quantidade são de demersais -Pargo, Goraz, Peixão, Cherne e 
Mero, que no conjunto representam 76% da pesca descarregada nesta ilha, seguidas pelas pelágicas 
Írio/Lírio e Bonito Gaiado.  
 
Em termos de valor, as demersais contribuem com maior relevância para o total de ilha, surgindo 
Pargo e Goraz, como as espécies de maior valor comercial, num total de 62%. 
 
Em termos de outras espécies, a apanha de Erva Patinha tem expressão por ser característica da 
gastronomia florentina. 
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No Corvo as maiores capturas em quantidade são de demersais - Pargo, Peixão, Mero, Goraz e Cherne, 
que representam 93% da pesca descarregada na ilha, seguidas pelas espécies pelágicas -Írio/Lírio e 
Encharéu.  
 
Em termos de valor, as demersais contribuem com maior relevância para o total de ilha, surgindo 
Pargo e Goraz, como as espécies de maior valor comercial, num total de 65%.  
 
Analisando a evolução recente e atendendo aos dados de 2010 e 2015 é possível constatar a diferença 
nas cinco ilhas, em termos de quantidade como de valor da pesca descarregada, acompanhando a 
tendência da RAA, para igual período.  
 
Desde logo, um decréscimo de 71% da quantidade e 44,4% do valor, de pesca descarregada no total 
do território, correspondendo a quebras de quantidade - São Jorge (-76,6%), Pico (-79,1%), Faial (-
50%) e Flores (-16%) e quebras de valor transacionado – São Jorge (-61%), Pico (-59%) e Faial (-39%). 
 
No caso das Flores constata-se um acréscimo do valor transacionado de 93% e no caso do Corvo, 
verifica-se um acréscimo, quer de quantidade descarregada quer de valor transacionado, na ordem de 
33% e 19%, respetivamente. 
 
Enquanto no ano 2010, Pico, Faial e São Jorge surgiam na liderança, no território, em termos de 
quantidade de pesca descarregada – 67%, 21% e 10%- e de valor transacionado – 41%, 40% e 14%, 
respetivamente, já no ano de 2015 constata-se alterações neste ranking.  
 
Em 2015, o Faial lidera com 44% do valor transacionado, seguido pelo Pico com 30% e as Flores com 
14%. Relativamente a quantidade de pesca descarregada, o Pico apresenta maior quantidade de 
pesca descarregada na ordem de 49%, seguido pelo Faial com 36% e São Jorge com 8%. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

            Pesca Descarregada, kg e valor, Território, 2010   
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Território KG Valor € 
%Valor  % Valor 

Território RAA 

São Jorge 727 819 1 859 471 14,3% 4,8% 

Pico 4 960 012 5 320 359 40,9% 13,7% 

Faial 1 517 776 5 187 483 39,8% 13,4% 

Flores 135 235 514 877 4,0% 1,3% 

Corvo 15 376 136 886 1,1% 0,4% 

Território ADELIAÇOR 7 356 218 13 019 076 100,0% 33,6% 

RAA 18 718 672 38 706 517 − 100,0% 

Fonte: SREA 
 
 
 

             Pesca descarregada, kg e valor, Território, 2015   

Território KG Valor € 
%Valor  % Valor 

Território RAA 

São Jorge 170 099 734 354 10,2% 2,7% 

Pico 1 036 093 2 157 061 29,8% 7,9% 

Faial 761 691 3 184 949 44,0% 11,7% 

Flores 113 554 995 624 13,8% 3,7% 

Corvo 20 385 162 897 2,3% 0,6% 

Território ADELIAÇOR 2 101 823 7 234 885 100,0% 26,6% 

RAA 7 920 678 27 240 390 − 100,0% 

        Fonte: SREA 

 
 
Esta análise permite constatar que, embora a quantidade de pesca descarregada tenha diminuído em 
todas as ilhas exceto o Corvo, a pesca foi direcionada para espécies com maior valor comercial, o que 
se traduz num rendimento superior face a quantidades descarregadas inferiores.  
 
Outro fator relevante é a valorização do peixe, contribuindo para o aumento do valor de mercado. Há 
uma especialização no tipo de pesca que se pratica vocacionada e direcionada para espécies de 
elevado rendimento e qualidade.  
 
Importa ressalvar que o ano 2010 é considerado excecional, na pesca de pelágicas, sobretudo os atuns 
Voador e Patudo, mas também o Espadarte e a Cavala. 
 
Atualizando a análise efetuada e num contexto de variação da pesca descarregada e valor 
transacionado entre 2015 e 2016, constata-se que há uma quebra de 28,7% na quantidade 
descarregada e de 6,9% de valor transacionado, no território.  
 
A única ilha onde existe variação positiva entre 2015 e 2016 foi em São Jorge com um aumento de 20% 
em valor. Nas restantes ilhas a variação é negativa, em quantidade e valor, sendo mais acentuada no 
Corvo (-29,8%) e menos acentuada no Pico (-3,3%). 
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Fonte: SREA 

 
Considerando as ilhas que se destacam positivamente ou de forma menos grave nesta análise, São 
Jorge e Pico, e considerando a variação das capturas em quantidade e valor verifica-se que os fatores 
positivos ou atenuadores são, por ilha: 
 
São Jorge: 

 valorização do valor comercial das demersais, é o caso da Abrótea, Boca Negra, Cântaro,  
Garoupa, Goraz, Rocaz e Vela. No caso do Pargo o preço cresce acompanhado de aumento da 
quantidade capturada. 

 valorização do valor comercial das pelágicas, especialmente o Encharéu, Serra e Patudo. 

 Valorização do valor da ameijoa apesar da redução a quantidade da apanha. 

 valorização dos crustáceos com aumento nas capturas de 110% o Cavaco e 150% a Lagosta. 
Acompanha o aumento do valor do Cavaco e ligeira redução no da Lagosta. 

 
Pico: 

 valorização do valor comercial das demersais, sendo o caso da Abrótea, Cherne, Goraz, 
Imperador, Pargo, Peixão, Rocaz e Veja. 

 Valorização do valor comercial das pelágicas como a Cavala, Enchareu, Lírio, Serra e Bonito 
Gaiado. 

 
Faial: 

 valorização do valor comercial das capturas de demersais - Abrótea, Cântaro, Cherne, 
Garoupa, Goraz, Mero, Peixão, Rocaz e Sargo e de pelágicas sobretudo a Cavala, Enchareu e o 
Patudo, compensam as quebras de quantidade capturada. 

 quebra drástica em 90% na quantidade capturada de Lagosta com a respetiva quebra de valor 
transacionado. 
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Flores: 

 grande quebra na quantidade capturada do Goraz e do Peixão, embora o aumento do valor por 
kg tenha compensado no caso do primeiro.  

 grande quebra nas pelágicas (81%), sobretudo devido à quebra de 95% de Lírio/Írio. O Atum 
Patudo e o Bonito Gaiado não registam capturas de todo.  

 aumento de 64% da apanha de Lapa e 150% de Erva Patinha. 
 
Corvo: 

 quebras de captura muito significativas, nomeadamente nas demersais 51% no Mero e 56% no 
Pargo. São compensadas com um aumento de capturas de 630% do Goraz e aumento de 33% 
do valor por kg do Peixão.  

 Nas pelágicas, esta ilha que se caracterizava pela pesca do Encharéu e do Lírio, ambas as 
espécies tiveram redução das capturas em 77% cada. 

 
 
Tanto na pesca e apanha comercial, como na pesca lúdica e caça submarina, é proibido manter a 
bordo, desembarcar, transportar, armazenar, expor ou vender exemplares que não cumpram com o 
tamanho ou peso mínimo legalmente estabelecido, por espécie. 
 
Para algumas espécies, existe período de defeso, período em que ocorre a reprodução e durante o 
qual é proibida a apanha/captura. Nos períodos de defeso é proibida a captura das seguintes espécies 
e devem ser devolvidos ao mar: Goraz/Peixão (15 janeiro a 29 fevereiro), Atum rabilho (15 outubro a 
15 junho), Cavaco/Cavaco anão (1 maio a 31 agosto), Lagosta/Santola (1 outubro a 31 março), Ameijoa 
boa (15 maio a 15 agosto) e Lapa brava/Lapa mansa (1 outubro a 30 abril). 
 
Respeitar a sazonalidade das espécies permite, preservar a biodiversidade das espécies marinhas. A 
alteração dos hábitos de consumo e de pesca à escala global tem posto em causa a sobrevivência das 
espécies. 
 
Para garantir o consumo de um produto de qualidade, há que evitar a pesca/apanha em épocas de 
defeso, quando as espécies estão em reprodução ou são juvenis. Os produtos do mar possuem 
períodos de abundância, que correspondem à maturidade das espécies, durante os quais o 
consumidor assegura a aquisição de um produto melhor e a preços mais interessantes. 
 
As espécies que atualmente se encontram sujeitas a limitações de capturas, com quotas são as 
seguintes: Imperador, Goraz e Espadarte. 

6.2 Setor Secundário  
 
Indústria  
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A produção de lacticínios no território centra-se na produção de queijo que, em 2014, representava 
cerca de 15% da produção regional e se concentrava em São Jorge (8%), Pico (2%) e Faial (5%). A 
produção de queijo em São Jorge representa 55% do total do território. Este foi, aliás, o único lacticínio 
cuja produção se manteve constante ao longo da última década.  
 
A produção de manteiga, no Faial (82%), e de iogurtes, nas Flores (91%), é relevante nas duas ilhas, 
em termos de território. Face à RAA, decresceu e tem um peso residual. 
 
No sector da transformação e comercialização de produtos agrícolas no território destacam-se três 
sectores – carnes, lacticínios e vinho. 
 
No sector do leite existe a UNIQUEIJO, em São Jorge; LACTOPICO, no Pico; e CALF no Faial. Todas 
integram a LACTAÇORES. Nas Flores e Corvo existe uma cooperativa em cada ilha – a Cooperativa 
Ocidental e a LACTICORVO, respetivamente. 
 
No sector da carne, todas as ilhas dispõem de um matadouro público, gerido pelo IAMA. 
 
No sector do vinho, existem na ilha do Pico seis empresas de vinhos certificados. São produzidos 
vinhos a partir das castas brancas regionais endógenas – Verdelho dos Açores, Arinto dos Açores e 
Terrantez do Pico - associados à Paisagem Protegida da Cultura da Vinha da Ilha do Pico, classificada 
pela UNESCO, no caso dos vinhos brancos. 
 
O Pico caracteriza-se também pela produção de aguardentes (de figo, bagaço, mel, caroço de 
nêspera) e pelos licores (amora, anis). 
 
A qualidade dos produtos locais é certificada através do seu reconhecimento nacional e comunitário 
como DOP, IGP e ETG. No território estão reconhecidos os seguintes produtos: Queijo de São Jorge 
DOP; Queijo do Pico DOP; Carne dos Açores IGP; Mel dos Açores DOP; Vinho IGP e DOP e Licoroso 
DOP. 
 
Deste conjunto de produtos, apenas os queijos de São Jorge e do Pico são exclusivos da zona de 
atuação. O Queijo de São Jorge DOP tem uma grande relevância, abrangendo cerca de 30% da 
produção de queijo desta ilha.  
 
No que respeita à Carne dos Açores IGP, o território lidera, com mais de 300 explorações aderentes, 
em 2013 o Pico e Faial foram responsáveis por 82% da produção com certificação, com destaque para 
o Pico que, totalizou cerca de 75% desta produção.   
Também no Mel dos Açores DOP, em que 11 dos 17 produtores que atualmente utilizam a 
denominação se localizam nesta zona, nomeadamente no Pico, o território lidera. 
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Relativamente aos recursos do mar, e concretamente a indústria conserveira, nos Açores existem 7 
unidades transformadoras de atum, das quais 3 localizam-se no território de atuação: Santa Catarina, 
em São Jorge; COFACO AÇORES e AZORCONCHA, na Madalena do Pico. 
 
A abundância de peixe e a sua qualidade, a extensão da linha de costa e a tradicional inclinação para 
as artes de pesca, aliadas à simplicidade da técnica de conserva, criaram entre os portugueses 
condições ímpares ao estabelecimento da indústria conserveira.  
 
No sector transformador do pescado, a indústria conserveira é a única com contributo positivo para a 
balança comercial dos produtos da pesca e a que apresenta maior vocação para a utilização de 
matéria‐prima nacional. 
 
Esta indústria sempre assumiu assinalável relevância social, regional e local. Existem comunidades 
que têm na indústria conserveira a sua principal e mesmo única fonte de subsistência. É uma indústria 
de mão‐de‐obra intensiva que utiliza fundamentalmente mão‐de‐obra feminina. O sector emprega 
agora mais de 3500 pessoas, em Portugal. 
 
No caso das conserveiras locais, a mão-de-obra feminina representa 81% na COFACO AÇORES de um 
total de 180 funcionários e na Santa Catarina – Indústria Conserveira, representa 86% de um total de 
123 funcionários.  
 
A maioria das funcionárias caracteriza-se por baixas qualificações profissionais (ensino básico) e faixa 
etária 40-50 anos idade. As conserveiras empregam cerca de ¼ da população empregada por conta 
de outrem, no sector secundário, nas ilhas do triângulo. Social e economicamente é muito relevante. 
 
No caso da microempresa AZORCONCHA, localizada na Madalena do Pico, destaca-se pela 
originalidade dos seus produtos, uma vez que, para além do atum também aposta na conserva 
gourmet de Abalone (localmente designada Lapa Burra) e de Lapa, exclusivamente para exportação 
para o mercado do Continente e estrangeiro. 
 
Portugal exporta conservas de peixe para cerca de 70 países em todo o mundo e, em dez anos, mais 
do que duplicou a exportação. Este crescimento tem a ver com a maior diversidade de produtos e, ao 
mesmo tempo, com o aumento da procura. Entre os mercados importadores mais importantes 
destacam-se os Estados Unidos, a Áustria, a Suíça e a Espanha.  
 
A aposta, seguirá as duas tendências de consumo essenciais: por um lado, produzir com qualidade 
premium e, por outro, ter produtos a preço baixo, para competir com os restantes mercados.  
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A captura de tunídeos nos mares dos Açores, com recurso a ‘salto e vara’, permite à indústria 
conserveira que labora na região ostentar os rótulos “Friend of the Sea” e “Dolphin Safe”, ambos 
utilizados nas embalagens dos produtos comercializados. 
 
Para além das conservas de espécies marinhas, em São Jorge e no Pico, as respetivas associações de 
pescadores são responsáveis por pequenas unidades de transformação de espécies de menor valor 
comercial, em filete e posta, congelados. Atualmente, no Pico, são responsáveis pelo fornecimento 
de peixe às santas casas e às escolas locais. 
 
 

6.3 Setor Terciário 
 
Comércio de Pescado – Rede de Lotas e Entrepostos 
 
Nos Açores, a primeira venda de todo o peixe fresco, compete em exclusivo à LOTAÇOR – Serviço de 
Lotas dos Açores, S.A. e obedece às seguintes restrições: 
 

 É obrigatoriamente efetuada, pelo sistema de venda único e em rede – leilão eletrónico de 
pescado, a realizar em lota 

 Só podem comprar peixe fresco em primeira venda, compradores ou seus representantes 
devidamente credenciados, mediante inscrição na LOTAÇOR 

 É obrigatoriamente emitida guia de acompanhamento de todo o peixe fresco transmitido, 
entregue ou transacionado em lota. 

 
Em todas as ilhas do território existem lotas e entrepostos frigoríficos, num total de 5 lotas e 17 
entrepostos.  
 
 
Reparação e Construção Naval 
 
No território, na freguesia de Santo Amaro, na Ilha do Pico, existe a atividade de reparação e 
construção naval, onde têm sido construídas muitas embarcações ao longo dos anos. Tendo sido o 
principal centro de construção naval nos Açores desde finais do seculo XIX, tem grande tradição 
histórica desta arte, sendo reconhecido pela técnica e a habilidade dos homens. 
 
Ali foram construídos botes baleeiros, lanchas, traineiras e embarcações de transporte de passageiros 
– os mais conhecidos os Terra Alta e a Calheta, e as remodelações da Espalamaca. 
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Com o declínio da pesca do atum nos anos 80/90, decresceu a atividade da construção naval, e o 
aparecimento da fibra de vidro criou, de alguma forma, outra área de trabalho. 
 
 
Ciência e Investigação 
 
Neste território estão sedeadas as seguintes entidades que representam um contributo fundamental 
para a investigação científica marinha: Departamento de Oceanografia e Pescas, da Universidade dos 
Açores (DOP/UAç), OMA - Observatório do Mar dos Açores e o IMAR - Instituto do Mar. 
 
O DOP/UAç participa, desde 1991, na rede de investigação IMAR- Instituto do Mar, de que a 
Universidade dos Açores é membro fundador; desde 1996, na rede europeia Marine Association of 
Research Stations; no portal EurOcean e nas Redes de Excelência europeias MarBEF (European 
Network of Excellence on Marine Biodiversity) e ESONET (European Seas Observatory Network).  
 
De particular referência são também as participações de membros do DOP nos Steering Committees 
de três das grandes iniciativas do programa Census of Marine Life: ChEss (Biogeography of 
Chemosynthetic Ecosystems), MAR-ECO (Patterns and Processes of the Ecosystems of the Mid-
Atlantic Ridge) e CenSeam (A Global Census of Marine Life on Seamounts).  
 
No caso do projeto MAR-ECO um dos investigadores do DOP é também o representante dos países 
do Norte na extensão da iniciativa ao Atlântico Sul. O DOP participa ainda na iniciativa internacional 
OTN (Ocean Tracking Network). 
 
O DOP/UAç tem ao seu serviço o N/I ARQUIPÉLAGO e outras embarcações mais pequenas, entre as 
quais a L/I "Águas-Vivas. Estes constituem uma vantagem na organização de cruzeiros anuais e do 
trabalho de equipa. A localização do Departamento junto ao porto da Horta, e o fácil acesso ao 
Oceano constituem também uma vantagem para os estudos oceânicos. 
 
O IMAR abrange cerca de 200 investigadores, de todo o país e inclui a maioria das áreas de pesquisa 
associadas à Ciência e Tecnologias Marinhas, nomeadamente: Aquacultura, Gestão Costeira, 
Impactos Ambientais, Pescas, Modelos Hidrodinâmicos, Biologia Marinha, Poluição, Transporte de 
Sedimentos, Toxicologia. 
 
Os associados do IMAR desenvolvem as suas atividades no âmbito das áreas de estudo mencionadas 
e outras, e presentemente participam em cerca de 70 projetos de investigação, financiados por uma 
diversidade de recursos, dos quais uma parte significativa é obtida através de contratos internacionais 
privados. 
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Para além destas entidades públicas e coletivas, surgem iniciativas privadas de grande interesse 
científico e de investigação, nomeadamente: Seaexpert, Fishmetrics, Flying Sharks. 
 
 
Turismo – Alojamento e Animação  
 
O sector do turismo é uma atividade muito relevante para a Região Autónoma dos Açores, tendo 
vindo a crescer nos últimos anos.  
 
De facto, entre 2013 e 2015, houve um acréscimo significativo no número de estabelecimentos 
turísticos e de camas. O número de estabelecimentos cresceu de 48 para 87 no território e a 
capacidade de alojamento registou um acréscimo de 25%. A evolução mais favorável registou-se em 
São Jorge com acréscimo de 66% e 29%, em número de estabelecimentos e capacidade de 
alojamento, respetivamente. 
 
 

Hotelaria Tradicional do Território de Atuação 

 
             Fonte: SREA, Dados do Turismo, 2015 

 
Na hotelaria tradicional, o Faial é a ilha com maior oferta e procura, com mais de 50% dos hóspedes e 
das dormidas no território, e com um terço dos estabelecimentos. A taxa de ocupação neste território 
é muito reduzida, 2,3 noites face à média regional de 3. 
 
É evidente a sazonalidade da procura, refletida pelo número de hóspedes e de dormidas e pela taxa 
de ocupação, aumentando nos meses de Verão e, decrescendo fortemente no Outono e Inverno. O 
número de camas e o pessoal ao serviço variam em conformidade, embora com oscilações menores. 
É interessante observar a origem dos hóspedes. Mais de metade são portugueses, destacando-se 
entre os estrangeiros os provenientes da Alemanha. Refira-se ainda a capacidade do território de 
captar turistas italianos, suíços, franceses, ingleses e holandeses. 

São Jorge 4 31 317 10704 22393 19,5

Pico 5 65 458 18732 46694 28,1

Faial 6 158 790 39139 90851 31,5

Flores 3 38 175 5657 14191 22,8

Corvo 1 1 18 683 1468 24,7

Território 19 293 1758 74915 175597 25,3

R.A.Açores 84 1738 9233 428012 1274207 39,1

* Varia ao longo do ano; considerou-se o valor mensal mais elevado

** total acumulado anual

taxa ocupação média anual

Território
Hotelaria Tradicional

Nº 

Estabelecimentos *

Pessoal ao 

Serviço *

Nº Camas 

*

Nº 

Hóspedes 

Nº Dormidas 

**

Taxa 

Ocupação
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No turismo em espaço rural (TER), em 2015, verifica-se que no território existiam, 68 
estabelecimentos e 402 camas, tendo o número de visitantes superado 6 800, com mais de 23 800 
dormidas, e uma média de 3,5 noites por hóspede. 
 
Este tipo de turismo é muito relevante no território face à totalidade da Região, com 81% dos 
estabelecimentos, 59% dos hóspedes e 67% das dormidas, destacando-se o Pico, onde o Concelho de 
São Roque é capital do Turismo em Espaço Rural dos Açores. No caso das Flores existe 1 
estabelecimento de TER – a Aldeia da Cuada, constituído por 15 casas e classificado como Turismo de 
Aldeia, único com esta classificação na RAA. 
 
Por sua vez a variação entre o 1º semestre 2016 e igual período de 2017, apresenta variação positiva 
nos hóspedes, 15% na RAA, e no território, destaque para as ilhas Flores (24,3%), Corvo (15,9%) e Pico 
(11,8%). Segue-se São Jorge cujos hospedes aumentaram 6,4% e o Faial 5%. 
   
Nos Açores, o Alojamento Local assume cada vez mais uma quota importante do número total de 
estabelecimentos disponíveis. 
 
As atividades de animação turística, sobretudo náuticas e marítimo-turísticas têm vindo a diversificar-
se nos últimos anos, concentrando-se no território, 38,8% e 41,7%, das empresas dos Açores, com 
atividades marítimo turísticas e especializadas em observação de cetáceos, respetivamente. Note-se 
que, no território, existem 3 empresas que se dedicam à Pesca Turismo. As atividades terrestres 
representam 22% dos Açores. 
 
A complementaridade mar-terra é fundamental numa Região onde as condições climáticas varáveis 
impossibilitam saídas de mar, todo o ano, inclusive na Primavera e Verão. 
 
Importa mencionar as atividades náuticas e de recreio associadas ao desporto e qualificação, 
associadas ao Mar e desenvolvidas pelos Clubes Navais e Clubes Náuticos, nas ilhas de São Jorge, Pico, 
Faial e Flores, em várias freguesias âncora e freguesias costeiras.  
 
Entre as atividades desenvolvidas, destaque para a participação no Campeonato Regional de Botes 
Baleeiros, com botes e lanchas baleeiras que estiveram ao serviço durante o Ciclo da Caça à Baleia 
(Cachalotes) nos Açores, e cuja recuperação para fins lúdicos, contribui grandemente para perpetuar 
a herança e a História da baleação. 
 
Estão disponíveis aos visitantes atividades de carácter cultural e de lazer, como zonas balneares, 
praias, centros culturais, jardins e parques, património arquitetónico (casas dos botes, vigias da baleia, 
casas senhoriais, moinhos, maroiços) e religioso, centros de interpretação, museus e rotas temáticas, 
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associados aos produtos locais – vinho, queijo, conservas, faina baleeira e ao turismo natureza e 
monumentos e reservas naturais.  
 
No âmbito do património natural, destaca-se: Fajãs de São Jorge; Montanha do Pico, ponto mais 
elevado de Portugal; Lagoas - e caldeiras – Caldeirão do Corvo e Caldeira do Faial; Gruta das Torres, 
no Pico, é o maior tubo lávico da Europa; Vulcão dos Capelinhos, no Faial. 
 
A gastronomia local é diversificada - carne, peixe e mariscos; Ameijoas de São Jorge; queijos nas 5 
ilhas; Mel da Flor do Incenso, no Pico; conservas e patés de atum, em São Jorge e Pico; Vinho, 
aguardentes e licores, no Pico; Café de São Jorge, único na Europa; pães, bolos e doçaria, em todas as 
ilhas – e é igualmente um foco de atração turística para os visitantes do território. 
 
O artesanato local é rico, pela matéria-prima e pelas técnicas usadas: rendas, bordado em palha sobre 
tule, trabalhos em escama de peixe, miolo de figueira e miolo de hortênsia, Scrimshaw em dentes e 
ossos de cachalotes. 
 
Este território destaca-se para o Turismo Cultural e de Natureza, associando a gastronomia, folclore, 
património construído, artesanato, às belezas naturais e ao mar. 
 
E porque o Storytelling é uma peça incontornável do Slow Travel, uma das novas tendências de 
turismo, em que se dá ênfase à cultura local, às pessoas e aos seus modos de vida, aqui, neste território 
a História e as histórias falam de ilhas misteriosas entre as brumas, caravelas portuguesas e 
descobertas marítimas, rotas de especiarias, piratas e corsários, lutas liberais, baleeiros corajosos à 
caça de baleias, a pesca do atum e da gata lixa, experiências para quem aprecia tudo o que é genuíno 
e único. 
  
Com efeito, e no âmbito das novas perspetivas de atividades complementares à pesca, o turismo 
apresenta-se como uma aposta de diversificação e inovação, tanto no mar como em terra. 
 

 

B. ANÁLISE SWOT E NECESSIDADES 
 
A caracterização do território, bem como um extenso número de reuniões promovidas com os 
parceiros, nas cinco ilhas, permitiram obter um conhecimento aprofundado das dinâmicas, 
problemas, oportunidades e necessidades, do território em geral e da fileira das pescas e sectores 
complementares em especial. 
 
Deste exercício foram estabelecidas quatro áreas temáticas prioritárias de análise: 
 
• Território, Ambiente e Demografia 
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• Setor Primário – Pesca 
• Sector Secundário - Indústria Transformadora 
• Sector Terciário – Serviços Complementares à Fileira das Pescas 
 
Para cada uma destas áreas, e com base nos referidos dados, foi conduzida uma análise SWOT 
temática, que permitiu a identificação das principais Oportunidades, Ameaças, Pontos Fortes, Pontos 
Fracos e Necessidades do território, às quais a EDL deverá dar resposta. 
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SWOT 

Área Temática Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Ameaças Necessidades

História e Cultura associadas ao Mar Boas infraestruturas portuárias

Extensa ZEE Ilhas com costas acessíveis

Marina da Horta - mais visitada da RAA Prevenção da poluição marinha

Diversidade de espécies marinhas Poluição do mar

Elevado numero de áreas protegidas

Crescente visibilidade externa da RAA População envelhecida

Zonas balneares de qualidade

Elevada % de pescadores jovens

Gastronomia local favorece peixe

Existência de um GAL pesca

Associativismo dos pescadores Revisão tamanhos mínimos de captura

Artes de pesca sustentáveis

Frota recente e moderna

Cultura local de consumo de peixe

Aumento do valor comercial do pescado

CEPROPESCA

Dinamização do setor pelas mulheres

Incentivos regionais ao setor da pesca Prevenção de capturas indesejadas

Promoção eficiência energética a bordo

Pescas

Insuficiente valorização dos 

produtos da pesca

Promoção de condições de segurança e 

higiene a bordo

Implementação de sistema de 

informação integrado da pesca

Promoção dos circuitos de 

abastecimento curtos 

Apetência do mercado nacional para 

pescado - dieta mediterranea

Certificação da pesca sustentável: 

rastreabilidade e controlo de qualidade - 

valor acrescentado

Aumento do esforço de pesca de 

embarcações com > 9m

Dispersão e atomização do setor é 

entrave ao ganho de escala

Qualidade, diversidade e especificidade 

do pescado da RAA (p.e ameijoas)

Espécies menos nobres tambem são 

ricas em omega3

Espécies demersais de elevado valor 

comercial

Espécies pelágicas de qualidade para 

conservas

Nº de pescadores por embarcação 

diminui rendimento per capita

Desconhecimento das capturas 

reais - rejeições e capturas acessórias

Desconheicmento do impacto real 

da pesca lúdica 

Frota sobredimensionada para os 

recursos disponíveis

Adaptação do esforço de pesca aos 

recursos disponíveis

Território, 

Ambiente e 

Demografia

Clubes Navais com atividades 

formativas e desportivas

Património natural de elevado valor 

ambiental

Alterações climáticas afetam os 

ecossistemas marinhos

Escassez de bancos de pesca 

tradicionais apesar da extensa ZEE

Custos acrescidos na manutenção 

dos portos devido à insularidade

Elevado nº de jovens dependentes 

de programas de emprego

Património edificado associado ao mar 

e à pesca

Património e espólio marítimo com 

potencial turístico

Fragilidade ecológica da Lagoa da 

Fajã de Santo Cristo

Qualificação profissional com 

lacunas

Preocupação dos consumidores pela 

alimentação saudável

Potencial do comércio eletrónico de 

reservas e vendas

Reforço da vigilância marítima 

integrada

Reforço de medidas de conservação dos 

ecossistemas marinhos

Redução do esforço de pesca nos 

montes submarinos

Plano de saneamento básico e proteção 

da Lagoa da Fajã de Santo Cristo

Promoção do capital humano pela 

formação

Abate de artes de pesca menos seletivas 

(redes de emalhar)

Abertura da ZEE às frotas europeias

Implementação do DLBC costeiro e 

projetos piloto

Reconversão de património marítimo 

com criação de valor

Pescarias predadoras impedem 

migração das espécies até à RAA

Promoção da qualidade nutricional do 

pescado

Stocks pesqueiros com problemas 

de sustentabilidade 
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SWOT (continuação) 

 

   

Área Temática Pontos Fortes Pontos Fracos Oportunidades Ameaças Necessidades
Tradição e kwow how das conserveiras Preço acessível das conservas Acrescentar valor aos produtos da pesca

Marca Açores Aumento de vendas online
Indústria 

Transformadora

Pouca inovação, diferenciação e 

especialização na transformação de 

pescada de baixo valor comercial

Baixa qualificação da mão de obra 

nas conserveiras

Inovação na transformação e 

conservação de bivalves, moluscos, 

algas e especies de baixo valor 

comercial

Utilização de capturas indesejadas para 

adubos e fertilizantes

Viabilidade económica de 

investimentos nas conserveiras 

sujeita ao abastecimento  regular 

de materia prima

Introdução de inovação e diversificação, 

no conteudo e na forma

Inovação nas tecnicas de 

processamento e embalagem que 

permitam a exportação

Imagem, comunicação e marketing para 

melhorar acesso aos mercados

Otimização e partilha de recursos na 

fileira das pescas

Nicho de mercado gourmet das 

conservas

Conservas - produto prático e não 

perecível; natural e sem conservantes

Conservas gourmet, no conteudo e na 

embalagem

3 conserveiras no território - COFACO, 

Santa Catarina e AZORCONCHA

Empregador de mão de obra feminina 

com papel social e económico

Selos de sustentabilidade "Dolphin 

Safe" e "Friend of the Sea"

Variação anual negativa do setor 

secundário Transformação e conservação de 

especies menos nobres mas com stocks

Unidades de transformação de pescado 

de menor valor comercial

Grande flutuabilidade interanual 

dos tunideos
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SWOT (conclusão)

Construção e reparação naval no Pico

valorização da identidade marítima 

Pesca Turismo Oferta turistica integrada - mar e terra

Pescas e Mar - RIS 3 Açores

Tradição baleeira nas 5 ilhas

Campeonato de botes baleeiros

DOP Universidade dos Açores no Faial

Escola do Mar no Faial

Aposta da restauração na 

enogastronomia entre peixe/marisco e 

vinhos da RAA

Reforço dos Açores como centro de 

investigação do mar

Exploração de novas áreas associadas ao 

mar - biotecnologia

Valorização das especies menos nobres 

pela restauração

Restaurantes de peixe: Genuino no 

Faial e Ponta da Ilha no Pico

Atividades complementares à pesca 

para aumentar rendimento dos 

pescadores

Exploração dos recursos minerais 

marinhos

Diferenciação dos produtos locais pelas 

especificidades, como factor 

competitivo

Fábrica da Baleia, Aquário de Porto 

Pim, Café Peter e Museu de Scrimshaw 

no Faial; Museu da Fábrica do 

Boqueirão nas Flores; Centro Artes e 

Ciências do Mar,Museu dos Baleeiros, 

Museu da Indústria Baleeira no Pico, 

Casas dos Botes no Pico; Casa dos 

Botes no Corvo

Cooperação entre pescadores e 

investigadores - POPA

Empresas de investigação no Faial: 

Seaexpert, Fishmetrics e Flying Shark

Promover a subida de preços na 1ª 

venda em lota

Envolver os pescadores nos circuitos de 

comercialização curtos
Insuficiente aproveitamento de 

competências e conhecimentos 

científicos existentes no DOP, OMA 

e IMAR Criação e exploração de rotas 

temáticas (frota, conserveiras, 

gastronomia, artesanato, lojas 

regionais, museus, animação turística)

Valorização do desperdício da pesca - 

escamas, conchas - para artesanato 
DOP, IMAR e OMA - fixação de I&D e 

RH qualificados para investigação

Serviços 

Complementares 

à Fileira das 

Pescas

Baixo valor comercial do pescado na 

1ª venda em lota

Aumento da pressão turística no 

território

Dificuldades em exportar o pescado 

por via aerea

Potencial para atividades animação 

turística únicas: observação cetáceos; 

mergulho com golfinhos, tubarões e 

jamantas; big game fishing; iatismo

Rede de lotas e entrepostos frigorificos 

nas 5 ilhas

Potencial enogastronómico do 

peixe/marisco com vinhos dos Açores

Realização de atividades naúticas 

diversas

Festas Concelhias associadas ao tema 

Mar e Baleação
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1.1. Principais Oportunidades 
 
As Oportunidades identificadas das quais se pretende tirar proveito são: 
 

 Qualidade, diversidade e especificidade do pescado da RAA 

 Recuperação de património natural, histórico, cultural e edificado associado ao Mar e 
Pesca 

 Potencial de inovação e diversificação na transformação e conservação de peixes, 
mariscos e algas 

 Selos de qualidade “Dolphin Safe” e “Friend of the Sea” 

 Atividades de animação marítimo-turística únicas: observação de cetáceos; mergulho 
com golfinhos, tubarões e jamantas; big game fishing; iatismo 

 Valorização do desperdício da pesca – escamas e conchas – para o artesanato local 

 Potencial enogastronómico dos peixes/mariscos com os vinhos dos Açores 

 Capacidade de fixação de I&D e recursos humanos qualificados através do DOP, IMAR e 
OMA 

 Potencial de qualificação, capacitação e formação com a Escola do Mar 

 Incentivos em vigor no território 
 
 

1.2. Principais Ameaças 
 

As ameaças identificadas contra as quais se pretende proteger e contrariar são: 
 

 Efeitos das alterações climáticas no território e nos ecossistemas marinhos 

 Poluição do mar 

 Fragilidade ecológica dos ecossistemas, sobretudo a Lagoa da Fajã de Santo Cristo 

 Abertura da ZEE às frotas europeias 

 Pescarias predadoras que afetam sobretudo a migração do Atum 

 Stocks pesqueiros com problemas de sustentabilidade  

 Abastecimento irregular de matérias-primas para as conserveiras 

 Pressão turística no território 
 
 

1.3. Principais Pontos Fortes 
 
Os Pontos Fortes identificados nos quais se concentra a EDL são: 
 

 Património natural de elevado valor ambiental 

 História e Cultura associadas ao Mar, incluindo a Gastronomia 

 Extensa ZEE 

 Rede de lotas e entrepostos frigoríficos 

 Marina da Horta 
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 Clubes Navais com atividades formativas, desportivas e pedagógicas 

 Artes de pesca sustentáveis 

 Frota recente e moderna 

 Espécies demersais de elevado valor comercial 

 Espécies pelágicas de qualidade para conservas 

 Espécies únicas como a Ameijoa de São Jorge 

 Tradição e know how das 3 indústrias conserveiras 

 Existência de unidades de processamento de espécies de menor valor comercial 

 Reparação e construção naval no Pico 

 Diversidade de atividades de animação marítimo turística 

 Festas concelhias associadas ao tema mar/baleias 

 Infra estruturas de interesse turístico associadas ao mar e baleação 

 Associativismo dos pescadores 

 Elevada percentagem de pescadores jovens 

 Existência de um GAL Pesca 
 
 
1.4. Principais Pontos Fracos 
 
As principais fraquezas que se reconhecem e que se pretendem colmatar são: 
 

 Escassez de bancos de pesca tradicionais 

 Pouca inovação, diferenciação e especialização na transformação de pescado de menor 
valor comercial 

 Insuficiente valorização dos produtos da pesca 

 Baixa qualificação profissional da mão-de-obra nas conserveiras 

 Baixo valor do pescado na 1ª venda em lota 

 Constrangimentos nas acessibilidades impedem escoamento de pescado fresco  

 Esforço de pesca e rentabilidade per capita das embarcações 
 
 

1.5. Desafios e Fatores Críticos de Sucesso 
 

Os grandes desafios colocados no âmbito do DLBC são o desenvolvimento de trabalho 
concertado e estratégico entre diversos parceiros no sentido de promover o desenvolvimento do 
território, através da promoção do empreendedorismo e da criação de postos de trabalho. 
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Os elementos-chave do diagnóstico e da Análise SWOT evidenciam os principais 
constrangimentos existentes mas também um conjunto de oportunidades e prioridades de 
intervenção e resultados a alcançar para o território da ADELIAÇOR|MAR. 
 
No território insular em apreço, os principais desafios são: 
 

 Reforço da competitividade da fileira da pesca, através da inovação e da qualificação; 
 

 Diversificação das atividades em ambiente marítimo, com estímulo à compatibilização 
da pesca com atividades complementares (marítimo turísticas, pesca turismo, turismo 
de natureza e aventura), propiciadoras de emprego e rendimento; 

 

 Dinamização e capacitação da iniciativa empresarial, com incorporação de 
conhecimento e de práticas produtivas inovadoras orientadas para atividades ligadas ao 
mar, abrangendo a diversificação produtiva e comercialização; 

 

 Qualificação profissional dos ativos de atividades ligadas ao mar; 
 

 Valorização de mercados tradicionais/pontos de venda direta e estruturação de circuitos 
de abastecimento curtos; 

 

 Preservação dos recursos patrimoniais naturais, culturais e edificados, com fins 
turísticos; 

 

 Adaptação aos impactos das alterações climáticas. 
 

Estes desafios estão correlacionados com o perfil de resultados esperados: 
 

 Diversificação das atividades da fileira da pesca; 
 

 Acréscimo do valor acrescentado dos produtos e do rendimento dos pescadores; 
 

 Desenvolvimento de novos produtos competitivos no mercado; 
 

 Melhoria da adequação da oferta formativa às necessidades do território e dos profissionais 
da pesca e do mar; 

 

 Melhoria das condições de usufruto do património natural, cultural e edificado associado ao 
mar; 

 Aumento do emprego. 
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Consideram-se fatores críticos para o sucesso da implementação da EDL e para a competitividade 
deste território nas suas diversas vertentes: 
 

 Articulação entre intervenções DLBC nos Açores, nomeadamente do PRORURAL+ e PO 
MAR 2020, de forma a permitir uma abordagem concertada dos GAL; 
 

 Envolvimento e cooperação entre as diferentes entidades e níveis de decisão; 
 

 Clara comunicação da estratégia para as instituições, setor empresarial, setor associativo e 
população em geral, considerando-se muito relevante a promoção de diversos momentos e 
mecanismos de comunicação e divulgação, bem como a adequação do discurso; 

 

 Atração de entidades e investimento privado, assim como de projetos inovadores, sendo 
considerado relevante implementar ações para captar o interesse do setor empresarial em 
particular; 

 

 Compromisso dos beneficiários na correta e rápida execução das operações financiadas; 
 

 Foco na obtenção de resultados, sendo essencial uma constante monitorização dos projetos 
em curso; 

 

 Qualificação ambiental e do território decorrente da implementação da estratégia, 
enquanto fatores de valorização; 

 

 A competência da gestão técnica da estratégia, capaz de assegurar a estabilidade e o 
sucesso da mesma; 

 

 Papel facilitador da parceria pela diversidade e abrangência institucional e setorial dos seus 
membros. 

 
 

C. ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 

1. VISÃO E OBJETIVOS 
 
O objetivo central da atuação da parceria ADELIAÇOR|MAR, no seu território de atuação é o 
aumento da qualidade de vida dos pescadores e comunidades costeiras, em todas as suas dimensões 
– ambiental, social e económica.  
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A sua atuação coerente e concertada num território que, apesar da sua coerência global, apresenta 
especificidades em cada uma das ilhas que o compõem, é fundamental para que se atinja o objetivo 
central numa lógica de proximidade e subsidiariedade. 
 
Pretende-se assim desenvolver e apoiar ações e projetos de caracter inovador e diferenciador, que 
tirem partido do território no seu conjunto, de forma articulada, e que fomentem as suas 
características intrínsecas, únicas e diferenciadoras, como motor do desenvolvimento económico, 
do emprego e da coesão social. 
 
O apoio a atividades complementares à pesca, terá uma importância decisiva na ação da parceria 
ADELIAÇOR|MAR, privilegiando a criação e desenvolvimento de empresas e negócios, em sectores 
de atividade associados à cultura do mar e que promovam bens e serviços necessários às populações 
e turistas, que contribuam para a criação de valor acrescentado de base local, utilizando os produtos 
e recursos do território, para a preservação do ambiente e para a criação e fixação de emprego. Neste 
âmbito, a aposta na inovação, diferenciação e diversificação terão especial relevância. 
 
No âmbito dos apoios relacionados com as infraestruturas e património marítimo, irão privilegiar a 
preservação do ambiente, a valorização do património existente e a diferenciação e inovação da 
oferta. 
 
A formulação da Estratégia de Desenvolvimento Local (EDL) da parceria ADELIAÇOR|MAR resulta 
da caracterização da situação atual e tendências evolutivas do território em que se insere, nas 
vertentes económica e social, particularmente quanto aos sectores que são, mais marcadamente, 
objeto da intervenção DLBC Costeira – território, ambiente, património, pescas, indústria 
transformadora, comércio, turismo, ciência e investigação. 
 
Com o contributo da análise SWOT, foram identificadas as principais necessidades do território, com 
base nas quais foi estabelecida uma Visão. A Visão é considerada o fio condutor de toda a Estratégia 
de Desenvolvimento Local proposta e corresponde na prática ao cenário que se pretende alcançar, 
a médio prazo, através de Objetivos Estratégicos e Operacionais, os quais deverão encaminhar 
recursos para as áreas chave identificadas, na prossecução dos resultados esperados. 
 
Esta Visão procura traduzir o posicionamento da parceria ADELIAÇOR|MAR, perante as 
especificidades do seu território e as ameaças e oportunidades com que este se depara: 
 

“Pescas – Crescimento Inteligente, Sustentável e Inclusivo” 
 

 Considerando a existência de massa crítica – identidade e recursos específicos da fileira das 

pescas, em combinação com os principais recursos do território – património natural, 

cultural e edificado; portos e logística; pesca; transformação de pescado; construção e 
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reparação naval; comercialização e marketing de pescado e outros produtos associados ao 

mar; restauração e gastronomia; turismo: alojamento temático e animação marítimo 

turístico; segurança marítima; formação e investigação.  

 

 Considerando o elevado potencial abrangente do setor das pescas, ao nível do 
desenvolvimento económico e para a criação de emprego e riqueza. 

 

 Considerando o posicionamento dos Açores, na área do conhecimento dos oceanos. 
 

 Considerando o potencial de diferenciação face ao exterior. 
 

 
De forma a responder objetivamente a cada uma das necessidades identificadas, cada um dos três 
Objetivos Estratégicos foi desagregado em Objetivos Operacionais, que pretendem traduzir as áreas 
e tipologias de intervenção que se pretende privilegiar no período 2018-2020. 
 
São três os Objetivos Estratégicos: 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
Os três Objetivos Estratégicos definidos pretendem dar resposta ao conjunto de necessidades 
identificadas em cada uma das áreas temáticas anteriormente analisadas, de forma a: 
 

 Tirar o máximo partido dos pontos fortes para aproveitar ao máximo as oportunidades e 
minimizar os efeitos das ameaças detetadas 
 

 Desenvolver as estratégias para minimizar ou ultrapassar os efeitos negativos dos pontos 
fracos e em simultâneo aproveitar as oportunidades emergentes e tanto quanto possível, 
contrariar as ameaças 
 

A seguir é demonstrada a articulação entre Objetivos Estratégicos e Áreas Temáticas Prioritárias da 
SWOT: 
  
 

VISÃO 

Pesca – Inteligente, Sustentável e Inclusiva 

 

 
Economia de Valor 

Acrescentado 

Conhecimento e 

Inovação 

Património: Potencial 

de Oportunidades 
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Articulação entre Objetivos Estratégicos e Áreas Temáticas Prioritárias 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
De forma a responder objetivamente a cada uma das necessidades identificadas, cada um dos três 
Objetivos Estratégicos foi desagregado em Objetivos Específicos, que pretendem traduzir as áreas 
e tipologias de intervenção que se pretendem privilegiar no período 2018-2020. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estes Objetivos Específicos são apresentados na figura seguinte: 
 
 
 Objetivos Estratégicos 

 

 

Objetivo Estratégico 1: 

Economia de Valor 
Acrescentado 

Objetivo Estratégico 2:  

Património - Potencial 

de Oportunidades 

Objetivo Estratégico 3:  

Conhecimento e 

Inovação 

Território, Ambiente e 

Demografia 

Pescas 

Indústria 

Transformadora 

Serviços 

Complementares à 

Fileira da Pesca 
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O Objetivo Estratégico “Economia de Valor Acrescentado”, pretende traduzir a necessidade de 
criação de condições para a dinamização da economia de base local, assente nas micro e pequenas 
empresas nos sectores da economia com ligações à pesca e ao mar e na melhoria da sua capacidade 
de criar valor, obtendo uma maior eficiência na utilização dos recursos e valorizando os produtos e 
identidade do território, contribuindo assim para o crescimento económico e para a manutenção e 
criação de emprego e para a fixação de população em idade ativa nas comunidades costeiras.  
 
Para atingir este objetivo foram traçados três Objetivos Específicos a prosseguir, que se interligam 
entre si: 
 

 Criação de novos produtos e serviços, que reflitam especialização inteligente, inovação e 
diferenciação – pretende-se fomentar o desenvolvimento de novos produtos, serviços e 
conhecimentos especializados, como critério diferenciador das ações a realizar, privilegiando 
aquelas que refletem uma maior especialização inteligente, inovação e diferenciação da 
oferta de bens e serviços face à realidade atual.  

Economia de Valor 

Acrescentado 

Conhecimento e 

Inovação 

Património: Potencial 

de Oportunidades 

Objetivos Específicos 
 

 Criação de novos 
produtos/serviços, 
refletindo especialização 
inteligente, inovação e 
diferenciação 
 
Diversificação para 
atividades 
complementares à pesca, 
associadas a fatores 
distintivos 
 
Valorização dos circuitos 
abastecimento curtos, da 
fileira das pescas 
 
 
 
 

Valorização da identidade 
local, do património 
natural e do espólio 
marítimo, com fins 
turísticos 
 
Reconversão/Refuncionali
zação do património 
edificado relacionado com 
pesca e mar 
 
Adaptação de património 
industrial, com fins 
turísticos 
 
Sensibilização para a 
sustentabilidade dos 
recursos marinhos 
 
Boas práticas ambientais e 
eficiência energética da 
frota pesqueira 
 

Promoção do Capital 
Humano: qualificação, 
capacitação e formação, 
aos intervenientes da 
fileira das pescas  
 
Promoção da inovação: 
produtos de qualidade, 
processos eficientes e 
práticas eficazes 
 
Introdução de técnicas de 
venda focadas no cliente-
alvo: imagem, 
comunicação e marketing 
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O objetivo fundamental é aumentar o valor dos produtos da pesca, através da diferenciação 
pelas especificidades dos produtos e serviços como fator competitivo. 
 
De igual modo, pretende-se valorizar os produtos da pesca, através da qualificação da pesca 
sustentável, com a rastreabilidade ao longo da cadeia e controlo de qualidade, bem como o 
desenvolvimento de produtos de pesca alternativos. 
 
É uma aposta na transformação e conservação de espécies, nobres e menos nobres, que 
apresentem stocks adequados – garantindo matéria-prima, produtividade e a rentabilidade 
dos negócios – em novos produtos, prontos a comer, garantindo a qualidade do produto e 
embalagens adaptadas aos mercados alvo. 
 
A promoção do empreendedorismo, diversificação e inovação, no conteúdo e na forma, é 
essencial através de novas técnicas de processamento e embalagens apelativas. 

 

 Diversificação para atividades complementares à pesca, associadas a fatores distintivos – 
visa o aumento dos rendimentos dos pescadores recorrendo a atividades complementares e 
intersectoriais. 

 
A valorização das comunidades piscatórias e da sua identidade, enquanto produto turístico, 
é um objetivo a alcançar, através da oferta integrada – mar e terra – de bens e serviços. A 
cultura marítima local é uma oportunidade de diversificação da oferta turística e atração do 
território. 
 
A diversificação dos sectores de atividade dependentes dos recursos costeiros e marinhos e 
a criação de sinergias intersectoriais, contribui para reduzir a vulnerabilidade dos pescadores 
às flutuações naturais dos rendimentos desta atividade e ao estado do mar adverso. 
 
Assim, pretende-se promover a reorientação de ativos através da diversificação de profissões 
do mar – animação marítimo-turística, pesca turismo, desportos náuticos, táxi marítimo, 
entre outros – procurando novas fontes de rendimento. 

 

 Valorização dos circuitos de abastecimento curtos, da fileira das pescas – visa a promoção de 
pontos de venda direta, abrangidos ou não pelos mercados municipais, incluindo venda 
ambulante de forma a promover as relações comerciais diretas, entre produtor e consumidor, 
sem intermediários. 
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Com o Objetivo Estratégico Património Potencial de Oportunidades pretende-se demonstrar a 
importância da preservação e divulgação do património histórico, cultural, natural e edificado da 
zona de intervenção como gerador de oportunidades de fomento económico e criação de emprego 
a nível local.  
 
Este objetivo é traduzido em cinco Objetivos Específicos, de carácter económico, social e ambiental, 
que se interligam entre si e com os restantes objetivos operacionais apresentados: 
 

 Valorização da identidade local, do património natural e do espólio marítimo, com fins 
turísticos – visa valorizar o património, material e imaterial, ligados à pesca e ao mar, 
promovendo a criação de valor.  

 
Disponibilização de novos meios e conteúdos para encontrar, conhecer e viver a diversidade 
de testemunhos da História marítima do território e o modo como o mar teve um papel 
decisivo para a ocorrência dos factos históricos. 
 
Existe uma imensidão de histórias para contar e aventuras para viver, relacionadas com o 
património material e imaterial local: a pesca moderna, a baleação, os atuneiros, a gata lixa; 
o papel histórico do Porto da Horta, a nível comercial (baleação, vinho, laranja, pastel), a nível 
estratégico e a nível político aquando das guerras liberais e mundiais. 
 
Importa mencionar o interesse turístico dos faróis existentes no território de atuação, 
enquanto elementos que permitem conhecer a História, o património marítimo e as 
atividades desenvolvidas e seus faroleiros. 
 

 Reconversão / Refuncionalização do património edificado relacionado com a pesca e o mar – 
com o objetivo de reutilizar e dar novos usos a este património, em detrimento de 
construções novas. A recuperação deste património tem relevância económica, social e 
cultural, gerando emprego e riqueza e criando novos ativos para o território, destinados à 
população local e aos visitantes, numa ótica de passagem de testemunho da História. 

 
Assim, tira-se proveito do charme, do imaginário, da autenticidade dos locais, para contar 
histórias, onde a História se fez. São infinitas, as experiências genuínas e únicas que estes 
espaços poderão proporcionar. 
Evita-se simultaneamente os efeitos nocivos em termos urbanísticos e paisagísticos da 
construção de novos edifícios ou da degradação dos existentes, sendo um contributo para o 
ordenamento do território. 
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 Adaptação de património industrial, com fins turísticos – pretende-se sensibilizar para a 
perspetiva da unidade de transformação de pescado enquanto ponto de visita para os locais 
e visitantes. 
 
Trata-se de adaptar as instalações, com intervenções mínimas e em conformidade com a 
legislação em vigor, para criar roteiros de visita que podem incluir: visitas de reconhecimento 
da cadeia de valor, desde a matéria-prima capturada e certificada pelo seu caráter 
sustentável – “Dolphin Safe” e “Friend of the Sea”, às técnicas artesanais de laboração, o 
embalamento e a comercialização, para cada tipo de mercado; prova das conservas, com ou 
sem harmonização de outros produtos de qualidade do território, numa promoção integrada, 
nomeadamente pão e vinho; e venda dos produtos em prova, como reconhecimento e apreço 
dos visitantes pela visita. 
 
É também uma forma de valorizar o conhecimento tradicional e artesanal que representa a 
indústria conserveira, sobretudo no que se refere a mão-de-obra feminina. É uma 
oportunidade para dinamizar a empregabilidade e inclusão social ativa, incluindo a promoção 
da igualdade de oportunidades e valorização do papel da Mulher. 
 
No âmbito do Turismo Cultural, onde se insere o Turismo Enogastronómico, as unidades de 
transformação da indústria conserveira, apresentam potencial turístico enquanto 
experiência autêntica, associada à identidade e herança local. 
 
Na prática, consiste numa oportunidade única de participar numa experiência genuína, 
criando condições simples de visita, provas e ponto de vendas, garantindo regras de higiene 
e segurança. 
 
Pode ser um complemento ao rendimento da atividade e contribui para dignificar o trabalho 
manual e artesanal que assiste às conservas de qualidade.  
 
 

 Sensibilização para a sustentabilidade dos recursos marinhos – visa a adequação do esforço 
de pesca aos stocks existentes de espécies marinhas, à atenção aos tamanhos mínimos de 
captura, à seletividade das artes de pesca, descurando aquelas consideradas passivas e logo 
mais predadoras, procurando sempre o equilíbrio, entre a Natureza e a rentabilidade da 
pesca.  

 

 Boas práticas ambientais e eficiência energética da frota pesqueira – sensibilizar para a regra 
dos 3R’s, recurso a energias renováveis e uso eficiente de recursos, com o objetivo de 
promover práticas ambientais adequadas e sustentáveis por parte da atividade da pesca e 
das comunidades piscatórias e costeiras. 
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Importa promover ações de sensibilização e consciencialização ambiental, bem como a 

promoção da utilização de energias renováveis nas empresas e embarcações e melhoria das 

condições de recolha seletiva de resíduos, contribuindo para a eficiência energética, com 

vantagens económicas e ambientais. 

 

Um último Objetivo Estratégico, transversal a toda a ação da ADELIAÇOR|MAR no seu território de 
intervenção, é o Conhecimento e Inovação. Com este objetivo pretende-se traduzir uma 
preocupação constante com a aposta no conhecimento, inovação, capacitação e qualificação, que 
deverá ser transversal a todas as ações e projetos.  
 
Este objetivo é decomposto em três Objetivos Específicos: 
 

 Promoção do Capital Humano: qualificação, capacitação e formação, aos intervenientes da 
fileira das pescas - é uma prioridade a seguir na própria ação da ADELIAÇOR|MAR, 
procurando criar condições para uma melhoria da qualificação e conhecimento dos 
profissionais e das entidades que operam no território, no âmbito do mar e pescas, de forma 
inclusiva nas comunidades. 

 

 Promoção da inovação: produtos de qualidade, processos eficientes e práticas eficazes – visa 
ações que promovam o reforço da competitividade da pesca através da rentabilização dos 
recursos financeiros e materiais disponíveis, incluindo a promoção das condições de higiene 
e segurança no trabalho, bem como a eficiência energética da frota pesqueira. 
 

Pretende-se agir em áreas complementares, pelo que se prevê a valorização dos produtos 

locais de qualidade e identitários, com destaque para as espécies marinhas de forma 

integrada com os vinhos dos Açores, através da Enogastronomia, enaltecendo as qualidades 

e harmonização perfeita que se verifica entre os peixes e mariscos locais com as 

características salinas e minerais dos vinhos do Pico. 

 

Importa também dirigir uma mensagem aos consumidores em geral, valorizando a 

qualidade, diversidade e especificidade dos produtos da pesca local, enquanto alimento rico 

em ómega 3 e elevado valor nutricional, incluindo as espécies de menor valor comercial e 

indo ao encontro da tendência para a preocupação com a alimentação saudável. 

Importa acima de tudo apostar em novos produtos, processos e práticas que aportem uma 

clara preocupação com a inovação em termos de bens e serviços e a sua promoção e 
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divulgação, associada a fatores distintivos, à identidade e às tradições únicas – Unique Selling 

Points – que conferem maior capacidade competitiva. 

 

 Introdução de técnicas de venda focadas no cliente-alvo: imagem, comunicação e marketing 
– este objetivo visa a adaptação ás novas tendências atuais, com a introdução de técnicas de 
design, imagem, comunicação e marketing, para melhorar o acesso aos mercados e seduzir 
os clientes-alvo.  
 
É fundamental definir a estratégia de marketing a seguir com informação adaptada a cada 
público-alvo e garantir a competitividade do bem/serviço, através da relação 
qualidade/preço. 
 

 
2. COMPLEMENTARIDADE E COERÊNCIA COM OUTROS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA 
 

Esta EDL encontra-se em estreita articulação com os diversos instrumentos e estratégias 
diretamente relevantes para o território de atuação definido. A presente demonstração de 
coerência e articulação procura evidenciar não só o alinhamento estratégico, como a natural 
relação entre todos os elementos. 
 
No âmbito desta EDL de referir que para além da identidade territorial que o Mar confere ao 
território, este constitui-se como recurso de especialização inteligente pelas mais diversas 
razões:  
 

 A sua articulação com a atividade da pesca; 

 O relevante contributo para o setor turístico; 

 A interdependência com o equilíbrio ambiental e com a eco-eficiência; 

 E o potencial de desenvolvimento com a incorporação de conhecimento e inovação. 
 
 

É assim crucial assegurar que a intervenção da ADELIAÇOR|MAR é coerente com estes outros 
instrumentos e que estes atuam de forma complementar. 
 
Do conjunto de instrumentos de apoio existentes, destaca-se como tendo maior necessidade de 
articulação com a EDL da ADELIAÇOR|MAR, o PRORURAL+ DLBC, o PO AÇORES 2014-2020 e os 
incentivos regionais à fileira das pescas. 
 
No que respeita ao PRORURAL+ DLBC, os Objetivos Estratégicos definidos pela ADELIAÇOR para a 
sua EDL são essencialmente coerentes com as vertentes fundamentais da lógica de intervenção 
deste Programa – as suas vertentes económica e territorial/social, na medida em que assentam na 
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Abordagem LEADER e complementares mas não sobrepostos, por distinção dos beneficiários e 
códigos de atividade económica. 
 
Em termos operacionais, não se verifica qualquer sobreposição entre as tipologias de intervenções 
propostas no âmbito da EDL ADELIAÇOR|MAR e as intervenções do PRORURAL+ abrangidas pela 
Abordagem LEADER, uma vez que se procede à distinção clara, com critérios de demarcação, de 
projetos de carácter inovador destinados à fileira das pescas, no que se refere ao PO MAR2020. 
  
No âmbito do DLBC PRORURAL+, este exclui como beneficiários dos apoios todos os profissionais 
da pesca e os CAE da pesca (031), aquicultura (032) e preparação e conservação de peixes, crustáceos 
e moluscos (1020). 
 
 
PO AÇORES 2020 
No que respeita ao PO Açores 2020, é o Programa Operacional que, na RAA, determinará a execução 
das verbas do FEDER e do FSE no período 2014-2020.  
 
A visão que orientará a sua estratégia de desenvolvimento regional “assenta na ambição de afirmar 
a Região Autónoma dos Açores como uma região europeia relevante, que pelo seu posicionamento 
geográfico e pelo seu contributo para a Estratégia da União Europeia para a Área do Atlântico, terá 
um papel central no aproveitamento das oportunidades de desenvolvimento geradas pelo Atlântico 
Norte”. 
 
Para tal, foram definidas quatro grandes linhas de orientação estratégica que orientarão a sua 
implementação: 
 

 Construção de uma base económica de exportação dinâmica e alargada 

 Fortalecimento da conetividade, mobilidade e logística para a competitividade 

 Consolidação e uma sociedade equilibrada e inclusiva com oportunidades de realização 

 Promoção de um território, de uma paisagem e de uma vivência distintivas 
 
Tendo em conta estas prioridades e a sua implementação em todo o território da RAA, é indiscutível 
a sua complementaridade com os instrumentos a utilizar pela parceria ADELIAÇOR|MAR na sua 
atividade no âmbito do PO MAR2020, financiado pelo FEAMP. 
 
O efetivo contributo do DLBC para os objetivos e prioridades do PO MAR 2020 dependerá não só da 
implementação das respetivas medidas no território, mas também da efetiva capacidade de 
articulação entre os Programas e as suas diversas estruturas e da clara definição e demarcação de 
elegibilidades. 
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Um dos principais instrumentos de operacionalização do PO Açores 2014-2020 será o COMPETIR+. 
Este Programa é o sistema de incentivos para a competitividade empresarial na Região Autónoma 
dos Açores, funcionando como o principal instrumento da nova política de incentivos ao 
investimento privado para o período de 2014-2020, vinda no seguimento do PROCONVERGENCIA, 
vigente no período anterior de 2007-2013. 
 
De acordo com a informação pública, “a nova política de incentivos ao investimento privado 
pretende promover o desenvolvimento sustentável da economia regional, reforçar a 
competitividade das empresas açorianas, promover o alargamento da base económica de 
exportação, estimular a produção de bens e serviços transacionáveis e de carácter inovador, 
aproveitar o conhecimento para valorizar e diferenciar recursos, estimular a cooperação entre 
empresas, associações empresariais, municípios e entidades do Sistema Científico e Tecnológico 
Regional e incentivar o planeamento integrado, o aproveitamento de sinergias, o desenvolvimento 
de economias de escala e a defesa de interesses económicos comuns”.  
 
Desta forma o COMPETIR+, rege-se por três eixos orientadores: 
 

 Diversificação da produção açoriana e aumento do seu valor acrescentado mediante o 
recurso de forma sistemática e estratégica da inovação, potenciando a capacidade 
exportadora das empresas. 

 Cooperação entre empresas, as entidades do governo regional e local e as entidades do 
sistema científico e tecnológico. 

 Modernização das empresas existentes e desenvolvimento local de maneira a introduzir 
ganhos de eficiência e de produtividade. 

 
De acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º12/2014/A, o programa COMPETIR+ encontra-se 
estruturado em subsistemas de incentivos que traduzem linhas de apoio específicas e adequadas ao 
estádio de desenvolvimento regional, tendo como objetivo, responder às necessidades das 
empresas.  
 
No que respeita ao Competir+, há similitude na abrangência dos apoios a conceder no âmbito da 
EDL da ADELIAÇOR|MAR e de vários dos sub-sistemas de apoio deste Programa, nomeadamente: 
 

 O subsistema de incentivos para o fomento da base económica de exportação, no que 
respeita aos investimentos no sector agro-alimentar (Indústria – divisões 10 a 33), turismo e 
outras atividades; 

 O subsistema de incentivos para a qualificação e inovação, no que se refere à inovação 
produtiva e a estratégias de comercialização e sistemas de qualidade; 

 O subsistema de incentivos para o empreendedorismo qualificado e criativo, essencialmente 
no que se relaciona com o apoio a novas empresas e produtos dinamizados por jovens 
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empresários, nas áreas da Indústria (divisões 10 a 33), Turismo, Restauração e similares 
(divisão 56) e serviços; 

 O subsistema de incentivos para o desenvolvimento local, no apoio a empresas de grande 
parte dos sectores de atividade para o mercado local, nomeadamente indústria (divisões 10 
a 33), serviços, restauração e similares. 

 
 
Em função da sua implementação e do enquadramento de outros sistemas de apoio ao 
desenvolvimento regional e/ou local, a EDL da parceria ADELIAÇOR|MAR poderá ainda contribuir 
para os objetivos e articular-se com outros Programas com incidência no mesmo território. 
 
 
OUTROS 
O Programa INTERREG Madeira-Açores-Canárias 2014-2020, financiado pelo FEDER, desenvolve-
se em torno de 5 Eixos Prioritários: 
 

 Eixo Prioritário 1: Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação. 

 Eixo Prioritário 2: Melhorar a competitividade das PME. 

 Eixo Prioritário 3: Promover a adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos. 

 Eixo Prioritário 4: Conservar e proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos. 

 Eixo Prioritário 5: Reforçar a capacidade institucional e a eficiência na Administração Pública. 
 
Este Programa apoia entidades regionais e locais, de âmbito público, associativo, profissional, 
académico, entre outras, na prossecução destes objetivos, alguns dos quais (nomeadamente o Eixo 
Prioritário 2) com grande articulação com a abordagem DLBC. 
 
O Programa INTERREG Espaço Atlântico, implementado nas regiões da costa atlântica do Reino 
Unido, França e Espanha e na totalidade dos territórios de Irlanda e Portugal, inclui igualmente as 
ilhas atlânticas dos Açores, Madeira e Canárias. Tem como eixos prioritários: 
 

 Eixo prioritário 1: Promover a inovação e a competitividade. 

 Eixo prioritário 2: Promover a eficiência dos recursos. 

 Eixo prioritário 3: Fortalecer a resiliência do território face aos riscos de origem natural, 
climática e humana. 

 Eixo prioritário 4: Reforçar a biodiversidade e o património natural e cultural. 
 
 
A Política Comum das Pescas apresenta um conjunto de regras aplicáveis à gestão das frotas de 
pesca europeias e à conservação dos recursos. Visa garantir a sustentabilidade ambiental, 
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económica e social da pesca e promover um sector da pesca dinâmico, garantindo um nível de vida 
digno para os pescadores e suas famílias.  
 
A nível nacional merece referência a Estratégia Nacional para o Mar 2013-2020, que concretiza uma 
nova visão do mar – “Crescimento Azul”, numa perspetiva intersectorial, baseada no conhecimento 
e na inovação, promovendo uma maior eficácia no uso dos recursos num quadro de exploração 
sustentada e sustentável. Para o caso particular dos Açores existe um Plano de Ação Regional. 
 
Especificamente orientados e destinados aos profissionais da pesca, surgem os seguintes regimes 
de apoio em vigor na RAA: 
 
Em termos de Incentivos Regionais: 
 

 Regime de apoio de segurança do trabalho a bordo 

 Sistema de Incentivos de apoio à pesca local e costeira 

 Regime de compensação aos armadores de embarcações de pesca local equipadas 
exclusivamente com motores fora de borda a gasolina. 

 Sistema de abastecimento de gasóleo às frotas de pesca costeira, de convés fechado, e ao 
largo, através do uso de cartão micro-circuito. 

 Sistema de incentivos destinados a apoiar as medidas de interesse coletivo no setor das 
pescas - associações de produtores. 

 
Para além destes, surgem os incentivos ao abrigo do PO MAR 2020: 
 

 Regime de apoio aos investimentos a bordo nos domínios da saúde e segurança, da limitação 
dos impactos da pesca, da eficiência energética e do valor acrescentado e qualidade dos 
produtos 

 Regime de apoio à inovação em aquicultura na RAA 

 Regime de compensação dos custos suplementares para os produtos da pesca da RAA 
(setores da produção, transformação e da comercialização) 

 Regime de apoio no domínio da transformação dos produtos da pesca e da aquicultura 

 Regime de apoio aos investimentos em portos de pesca, locais de desembarque, lotas e 
abrigos 

 Regime de apoio aos investimentos na comercialização dos produtos da pesca e da 
aquicultura 

 Regime de apoio aos investimentos produtivos na aquicultura  
 
 
Sendo a abordagem muito vocacionada para o apoio a projetos de âmbito local, com enfoque na 
utilização e valorização dos produtos e serviços de carácter local e tendencialmente de menor 
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dimensão, a diferenciação entre os sistemas de apoio será fundamentalmente feita com base nos 
critérios de seleção estipulados pela ADELIAÇOR|MAR, que permitirão selecionar os projetos que 
melhor se enquadram na sua EDL e nas prioridades definidas para o seu território, sabendo que os 
restantes projetos poderão ter elegibilidade no âmbito do Competir+. 
 
Desta forma, fica assim assegurada a complementaridade e coerência entre estes sistemas de apoio, 
assente em critérios de delimitação objetivos e num enquadramento mais seletivo e mais 
direcionado dos projetos da ADELIAÇOR|MAR face ao enquadramento mais generalista do 
Competir+, assegurando a elegibilidade de todos os projetos com mérito para tal. 
 
Relativamente aos incentivos regionais à fileira das pescas não existe sobreposição na medida em 
que os projetos enquadráveis na EDL ADELIAÇOR|MAR devem apresentar carácter integrado e 
cumprir com as elegibilidades, limites e tipologias de apoio e beneficiários definidos, distintos entre 
apoios.  
 
 
Importa aqui mencionar a complementaridade e coerência da EDL com a Estratégia de Investigação 
e Inovação para a Especialização Inteligente da RAA - RIS3 AÇORES. 

 
O processo de desenvolvimento da RIS3 Açores foi definido no sentido de encaminhar para a 
necessária seleção de prioridades, que permitam à Região focar os seus investimentos num conjunto 
limitado de opções, tendo em atenção as vantagens competitivas endógenas e a especialização 
internacional. A identificação das prioridades regionais partiu de uma definição preliminar de áreas 
temáticas abrangentes, cuja seleção foi suportada em aspetos como os ativos existentes, as 
prioridades políticas regionais e o potencial abrangente destes setores ao nível do desenvolvimento 
económico e da geração de emprego na Região Autónoma dos Açores: - Agricultura, Pecuária e 
Agroindústria; - Pescas e Mar; - Turismo.  
 
Estas áreas temáticas foram exploradas de diferentes formas no âmbito do desenvolvimento da RIS3 
Açores. Em particular, foi sobre estas áreas que foram realizadas diferentes análises, como a 
existência de recursos específicos (ou combinação de recursos), o potencial de diferenciação face ao 
exterior, a existência de massa crítica e as ligações externas existentes, materializadas sob a forma 
de fichas-síntese. 

 

A estratégia proposta estrutura-se de acordo com as áreas temáticas referidas, sendo a partir delas 
que se encontram definidas visões de futuro e são propostas as Prioridades Estratégicas, tendo em 
vista a maximização dos impactos ao nível da competitividade e da inovação na Região e a promoção 
de um novo posicionamento dos Açores em cadeias de valor internacionais.  
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Assim, a definição da RIS3 Açores pressupôs a explicitação de uma Visão para cada área temática 
considerada, correspondente ao cenário prospetivo que se deseja alcançar. Pretendeu-se que, em 
cada caso, a Visão permitisse orientar a elaboração dos níveis de definição estratégica subsequentes, 
permitindo recolher pistas sobre o caminho a percorrer e motivar reflexões em torno da estratégia a 
adotar. 

 
Visão RIS 3 - Pescas e Mar em 2020 - a Região Autónoma dos Açores verá reforçado o seu 
posicionamento como plataforma intercontinental na área do conhecimento sobre os oceanos, 
contribuindo ativamente para o desenvolvimento económico da Região através do reforço dos 
setores mais tradicionais (nomeadamente a pesca) e da emergência de atividades inovadoras. 

 

Prioridades estratégicas: 
MAR1. Reforço do posicionamento dos Açores como plataforma intercontinental na área do 
conhecimento sobre os oceanos 
MAR2. Aumento do valor dos produtos da pesca  
MAR3. Fomento das relações colaborativas e promoção de atividades inovadoras relacionadas com 
o mar 
 
Tipologias de atuação: 
 

 Investigar e desenvolver novos processos de transformação, conservação e embalagem que 
permitam aumentar o valor comercial dos produtos da pesca dos Açores; 

 Desenvolver produtos de pescado alternativos com aceitação no mercado; 

 Realizar atividades de vigilância estratégica (tecnológica e de mercado) para os produtos da 
pesca dos Açores; 

 Desenvolver mecanismos que permitam a rastreabilidade ao longo da cadeia logística 

 Fomentar o empreendedorismo e a criação de novos negócios, tirando partido do 
conhecimento científico associado ao mar;  

 Promover a articulação entre a área das pescas e do mar e outras áreas consideradas 
prioritárias;  

 Reforçar práticas colaborativas entre entidades regionais, nomeadamente entre centros de 
investigação da Universidade e destes com as empresas e a administração pública regional. 

 
 

3. MEDIDAS DO PO MAR 2020 – DLBC COSTEIRO | RESULTADOS ESPERADOS E 
INDICADORES 

 
O POMAR 2020 - DLBC disponibiliza, para ser gerido através da Abordagem LEADER, o seguinte 
conjunto de Medidas: 
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 1. Inovação em espaço marítimo 

 2. Qualificação escolar e profissional relacionada com o meio aquático 

 3. Preservação, conservação e valorização dos elementos patrimoniais e dos recursos 
naturais e paisagísticos 

 4. Reforço da competitividade da pesca 

 5. Reforço da competitividade do turismo 

 6. Promoção de produtos locais de qualidade 

 7. Melhoria dos circuitos curtos de bens alimentares 
 
Na tabela seguinte é apresentada a relação entre estas Medidas e os objetivos estratégicos e 
específicos da EDL ADELIAÇOR|MAR, permitindo verificar a forma como a sua implementação 
possibilitará a prossecução de cada um destes objetivos. 
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Articulação entre as medidas do PO MAR 2020 DLBC e os Objetivos Estratégicos da EDL 
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Estando definidas estas Medidas, a sua implementação no território de intervenção ADELIAÇOR|MAR fica naturalmente subordinada 
à EDL acima apresentada e aos objetivos que a concretizam. 
 
Assim, apresenta-se na tabela seguinte, para cada uma das Medidas, o entendimento da ADELIAÇOR|MAR quanto à sua aplicação 
neste território, nomeadamente quanto às principais tipologias de projetos a apoiar e às prioridades a conceder na sua análise e 
decisão. 
 

Projetos Elegíveis, Tipologias e Principais Prioridades 
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Projetos Elegíveis, Tipologias Principais e Prioridades (continuação)

 
 
 

4. Reforço da 

competitividade da 

pesca

Projetos de criação, recuperação e/ou 

modernização de equipamentos e/ou 

infraestruturas existentes, ligados à pesca

* Aquisição de equipamentos ou melhorias nas infra estruturas de 

apoio à pesca que permitam ganhos de produtividade;                           

* Boas práticas ambientais e eficiência energética.

* Conformidade com a EDL;                             

* Criação de emprego;                                       

* Promoção da organização visando ganho 

de produtividade;                                                     

* Impacto ambiental positivo.

3. Preservação, 

conservação e 

valorização dos 

elementos 

patrimoniais e dos 

recursos naturais e 

paisagísticos

Projetos de valorização do património 

histórico, cultural, natural e edificado e do 

espólio marítimo, com fins turísticos e 

com impato positivo nas zonas costeiras

* Valorização do património e do espólio marítimo;                                

* Reconversão e refuncionalização de edifícios tradicionais 

associados ao mar e à pesca para atividades de preservação e 

divulgação da cultura marítima local e sustentabilidade dos recursos 

marinhos;                                                                                                         

* Adaptação de património industrial histórico e criação de novos 

produtos e serviços inovadores e complementares, com fins 

turísticos;                                                                                                        

* Sensibilização para a sustentabilidade dos ecossistemas e recursos 

marinhos;                                                                                                         

5. Reforço da 

competitividade do 

turismo

Projetos de criação, recuperação e/ou 

modernização, de equipamentos e infra 

estruturas, de micro e pequenas 

empresas, que desenvolvam atividades 

ligadas e complementares ao mar e à 

pesca

* Desenvolvimento de novos produtos e serviços, inovadores e 

diferenciadores;                                                                                             

* Diversificação para atividades complementares à pesca, associados 

a fatores distintivos;                                                                                       

* Adaptação de património industrial para oferta de produtos e 

serviços turísticos;                                                                                         

* Sensibilização para a sustentabilidade dos recursos e fragilidade 

dos ecossistemas marinhos;                                                                          

* Promoção de boas práticas ambientais e eficiência energética;                                                             

* Promoção de produtos de qualidade, processos eficientes e 

práticas eficazes;                                                                                             

* Introdução de técnicas de venda focadas nos clientes e mercados 

alvo, com recurso à imagem, comunicação e marketing e venda 

online.                        

* Conformidade com a EDL;                            

* Criação de emprego;                                       

* Criação de produtos e serviços 

inovadores, diferenciadores e integrados: 

mar e terra;                                                        

* Acréscimo do rendimento dos pescadores 

e unidades de transformação;                          

* Promoção da competitividade e 

diversificação da oferta;                                     

* Promoção da identidade e cultura 

marítima local;                                                    

* Promoção da inovação no conteudo e 

forma;                                                                   

* Introdução de técnicas de venda 

eficientes e focalizadas nos clientes;               

* Impacto ambiental positivo.

* Conformidade com a EDL;                             

* Valorização do património para fins 

turísticos;                                                             

* Diversificação de atividades economicas 

complementares à pesca;                                                                                                   

* Divulgação da identidade local e cultura 

marítima;                                                              

* Reconversão e novos usos para o 

património edificado e espólio marítimo;      

* Impacto ambiental positivo.
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Projetos Elegíveis, Tipologias Principais e Prioridades (conclusão) 

 

 
 
 

7. Melhoria dos 

circuitos curtos de 

bens alimentares e 

mercados locais no 

âmbito do mar

* Conformidade com a EDL;                            

* Criação de novos serviços associados à 

comercialização dos produtos da pesca, 

fixos e itinerantes;                                                             

*Introdução de sistemas de reserva e venda 

eletrónica dos produtos da pesca;                   

* Promoção da inovação na distribuição e 

comercialização dos produtos da pesca;         

* Introdução de técncias de venda focadas 

no cliente-alvo;                                                    

* Impacto ambiental positivo.

* Criação e/ou requalificação de mercados locais, postos de venda e 

zonas de prova, diretamente associados aos produtos do mar;              

* Criação de serviços integrados de reserva e venda eletrónica de 

produtos da pesca;                                                                                          

* Criação de serviços itinerantes de venda de produtos da pesca;         

Projetos de melhoria dos circuitos curtos 

de bens alimentares e mercados locais, 

ligados ao mar e introdução de novos 

métodos de distribuição e de 

comercialização dos produtos da pesca, 

com caracter inovador e acesso às 

tecnologias de informação

6. Promoção de 

produtos locais de 

qualidade

Projetos de fomento da qualidade dos 

produtos da pesca e utilização/consumo 

de espécies marinhas locais

* Sensibilização e promoção da qualidade nutricional do pescado, 

independentemente do seu valor comercial;                                           

* Promoção Certificação da qualdiade da pesca sustentável;                 

* Valorização de espécies marinhas de menor valor comercial, pela 

indústria transformadora e pela restauração;                                           

* Divulgação do potencial enogastronómico das especies de 

peixe/mariscos e vinhos certificados locais;                                                

* valorização do desperdício da pesca - escamas, conchas, etc - para 

Artesanato local;                                                                                             

* Sensibilização para a sustentabilidade dos recursos marinhos;           

* Promoção da inovação nas tecnicas de processamento, 

embalamento e venda dos produtos.

* Conformidade com a EDL;                            

* Malhoria da qualificação dos 

intervenientes da fileira das pescas;                 

* Reforço da competitividade da pesca;         

* Valorização dos produtos locais e 

identitários de forma integrada;                       

* Sensibilização dos consumidores para o 

consumo dos produtos da pesca;                    

* Sensibilização para estratégias de 

marketing focadas no cliente alvo;                  

* Impacto ambiental positivo.
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A forma de implementação de cada uma das Medidas, em coerência com o quadro anterior e com 
os princípios enunciados nos pontos anteriores, está detalhada em anexo, nomeadamente quanto 
às tipologias de projetos, níveis e limites das ajudas e beneficiários enquadráveis – Fichas de 
Caracterização das Medidas. 
 
A implementação das Medidas deverá contribuir para o apoio a projetos integrados que se traduzam 
em contributos efetivos para cada um dos Objetivos Estratégicos e Específicos definidos, numa 
lógica de hierarquia de objetivos quantificados e mensuráveis.  
 
Assim, com a implementação das Medidas espera-se alcançar os seguintes resultados: 
 

Indicadores de Resultado por Objetivo Estratégico 

 
 
 
 
Cada uma destas metas em termos de Objetivos Estratégicos será obtida pelo contributo para cada 
um dos respetivos Objetivos Específicos, de acordo com as metas que de seguida são traçadas: 
 

Indicadores de Resultado por Objetivo Específico 
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Estando determinado este conjunto de metas por objetivo, é importante ainda traçar um conjunto 
de Indicadores de Realização, e respetivas metas quantificadas, para cada uma das Medidas 
propostas na EDL a alcançar até final do período de programação. 
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Indicadores de realização por Intervenção até 2023 
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Para efeitos de monitorização da evolução da implementação do programa, foram previstos valores indicativos a atingir até 2018: 
 

Indicadores de realização por Intervenção até 2018 
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4. ESTRATÉGIA DE COOPERAÇÃO 
 

No contexto da implementação da sua EDL, a ADELIAÇOR|MAR desenvolverá uma estratégia de 
cooperação que contemplará a colaboração com Grupos de Ação Local costeiros localizados na 
Região ou fora dela e demais entidades intervenientes na fileira das pescas.  
 
Esta estratégia assentará essencialmente em 3 Temas/Prioridades que contribuem para alcançar os 
Objetivos Estratégicos e Objetivos Específicos da EDL e prevê-se executar 3 projetos de cooperação 
interterritorial/transnacional que sejam mais-valias objetivas para o território. 
 

Prioridades a enquadrar na Estratégia de Cooperação 
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Prioridades a enquadrar na Estratégia de Cooperação 
 

 
 
 
 

D. PLANO FINANCEIRO E DE INVESTIMENTO 
 

De acordo com o conjunto de informações acima apresentadas relativas a cada Medida, bem como 
quanto à afetação financeira destinada à ADELIAÇOR|MAR no período 2018-2020, e às metas que 
se pretende alcançar, foi estimado um plano de investimento por Medida que se apresenta no 
quadro seguinte: 
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Plano de Investimento por Medida 

 
 
O conjunto do montante acima apresentado é repartido de forma a concentrar uma maior proporção 
de meios aos projetos de carácter material.  
 
É afetado 50% do FEAMP disponível, às Medidas 1. Inovação em espaço marítimo e 3. Preservação, 
conservação, valorização do património e recursos naturais, cabendo 25% a cada, por entender-se 
que estas são as duas medidas que mais contribuem para os resultados esperados da EDL e para o 
princípio estratégico global e relevante que consiste na diversificação da zona de pesca, através das 
atividades primárias de produção, atividades dentro da cadeia de valor da pesca e atividades 
complementares intersectoriais, em conjugação com o património marítimo. 
 
Mantendo a coerência na distribuição do fundo, e porque o território de abrangência é extenso e 
disperso, foi estabelecido o limite máximo de € 75.000,00 de investimento total elegível por projeto, 
em cada uma das duas medidas mencionadas, correspondendo a € 54.187,50 FEAMP por 
candidatura. As metas e indicadores consubstanciam-se na base do apoio a 5 projetos na Medida 1 
e 6 projetos na Medida 3, prevendo que nem todas as candidaturas apresentadas atinjam o valor 
limite. 
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São afetos 20% do total FEAMP à Medida 5. Reforço da competitividade do turismo, pelo potencial 
de complementaridade deste setor com a fileira das pescas no território, em termos de 
oportunidades de negócio. 
 
Neste caso foi estabelecido um limite máximo de € 50.000,00 de investimento total elegível por 
projeto, correspondendo a € 36.125,00 FEAMP por candidatura. As metas e indicadores preveem o 
apoio a 4 candidaturas. 
 
Este limite resulta da necessidade de coerência de delimitação entre os projetos apoiados ao abrigo 
da EDL e restantes apoios em vigor destinados à atividade turística, bem como pelo facto da 
tipologia de projetos a apoiar ser essencialmente de complementar à atividade da fileira da pesca 
praticada pelo beneficiário. 
 
É afetado 20% do FEAMP disponível, às Medidas 4. Reforço da competitividade da pesca e 7. 
Melhoria dos circuitos curtos de bens alimentares/mercados locais no âmbito do mar, cabendo 10% 
a cada. Neste caso, os limites máximos são diferenciados. No caso da Medida 4. o limite máximo são 
€ 25.000,00 de investimento total elegível, correspondendo a € 18.062,50 FEAMP e no caso da 
Medida 7. O limite máximo são € 45.000,00 de investimento total, correspondendo a € 32.512,50 
FEAMP. As metas e indicadores preveem o apoio a 4 projetos na medida 4. e 3 projetos na Medida 7. 
 
Relativamente à Medida 2. Qualificação escolar e profissional relacionada com o mar e à Medida 6. 
Promoção dos produtos locais de qualidade, foi afeto 5% do FEAMP disponível a cada uma das 
medidas e estabelecidos limites máximos por candidatura na ordem de € 15.000,00 de investimento 
total elegível no caso da Medida 2. e de € 10.000,00 de investimento total elegível no caso da Medida 
6. Estes montantes correspondem a € 10.837,50 FEAMP e € 7.225,00 FEAMP, respetivamente.  
 
Estes limites resultam do facto de estas serem medidas de caracter imaterial, prevendo o apoio a 
projetos de qualificação/formação profissional no caso da Medida 2. e projetos de promoção de 
produtos no caso da Medida 6, sendo projetos complementares e de apoio aos restantes previstos. 
 
As metas e indicadores preveem o apoio a 8 projetos na Medida 2. e 6 projetos na medida 6., dado o 
carater disperso e descontinuo do território e a quantidade de potenciais entidades beneficiárias. A 
formação é fundamental em qualquer estratégia de diversificação e é necessário um conjunto de 
atividades de formação e de reciclagem, com base nas características do território para aproveitar 
ao máximo os recursos locais. 
 
Prevê-se a abertura de um aviso por medida no primeiro ano de execução, mas deixando em aberto 
a possibilidade de um segundo aviso por medida, no caso dos primeiros avisos não esgotarem o 
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plafond ou a execução dos projetos aprovados no âmbito dos primeiros avisos ficarem aquém dos 
valores aprovados em fase de execução.  
 
Desta forma, pretende-se incentivar o aparecimento e aprovação de projetos na fase inicial de 
implementação da EDL, permitindo a sua execução durante os anos seguintes. Pretende-se 
conseguir uma execução uniforme ao longo do período de programação, de forma a assegurar 
continuidade, estabilidade e seletividade nos apoios. 
 
O quadro seguinte apresenta a distribuição anual indicativa dos montantes a disponibilizar: 
 

Plano de Investimento Anual 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por último, apresenta-se a repartição anual da Despesa Pública pelas Medidas: 
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Plano de Investimento Anual por Medida 

 
 

 
Para cada uma das Medidas está prevista a abertura de um único concurso anual, a decorrer de forma 
calendarizada, aos quais se seguirão os procedimentos de análise, deliberação e audiência prévia e 
decisão final. 
 
Os avisos de abertura de cada concurso farão referência a: 
 

 A dotação orçamental a atribuir; 

 O período e forma de apresentação das candidaturas; 

 Os critérios de seleção e respetivos fatores, fórmulas e ponderação e critério de desempate, 
bem como a pontuação mínima para seleção; 

 Os objetivos e as prioridades visadas; 

 A área geográfica elegível; 

 A tipologia de operações a apoiar e respetivos critérios de elegibilidade; 

 Tipologia de beneficiários e respetivos critérios de elegibilidade; 

 Forma, nível e limites dos apoios a conceder; 

 Elegibilidade de despesas; 

 O número máximo de candidaturas por beneficiário; 

 Os contactos, onde podem ser obtidas informações adicionais. 
E. DISPOSITIVOS DE EXECUÇÃO DA EDL 
1. PARCERIA  
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A ADELIAÇOR - Associação para o Desenvolvimento Local de Ilhas dos Açores, Entidade Gestora da 
parceria ADELIAÇOR|MAR, é um Grupo de Ação Local (GAL) constituído em 1994 que foi 
responsável pela implementação da iniciativa LEADER: 1994-1999 (LEADER II), 2000-2006 
(LEADER+) e 2007-2013 (Abordagem LEADER no PRORURAL). Atualmente é gestora da Medida 
19.2 do PRORURAL+, através da Abordagem LEADER. 
 
O seu território compreende as ilhas de São Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo, da RAA.  
 
Para além dos órgãos sociais – Direcção, Assembleia Geral e Conselho Fiscal, a ADELIAÇOR dispõe 
de uma Equipa Técnica Local (ETL) multidisciplinar composta por uma Coordenadora, 4 Técnicos e 
2 Técnicos Administrativos. 
 
A sua parceria é abrangente, totalizando 132 entidades, entre associados individuais, empresariais, 
coletivos, privados e públicos, distribuídos por todas as ilhas do seu território de intervenção, bem 
como duas entidades sedeadas noutras ilhas da RAA. A representatividade indireta ultrapassa os 
5000 membros. 
 
A parceria ADELIAÇOR|MAR, sendo a ADELIAÇOR Entidade Gestora da mesma, constituiu-se para 
efeitos de gestão do DLBC Costeiro e são membros desta parceria, sem personalidade jurídica, as 
seguintes entidades: 

 
Privados: 
 

 ADELIAÇOR - Associação para o Desenvolvimento Local de Ilhas dos Açores 

 Associação de Pescadores da Ilha de São Jorge 

 Associação de Produtores de Ameijoas da Fajã de Santo Cristo 

 Associação de Armadores de Pesca Artesanal do Pico 

 Associação de Apanhadores do Pico 

 Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores 

 Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores 

 Associação dos Pescadores Florentinos 

 Associação de Pescadores da Ilha do Corvo 

 Câmara do Comércio da Ilha de São Jorge 

 Associação Comercial e Industrial da Ilha do Pico 

 Câmara do Comércio e Indústria da Horta 

 Observatório do Mar dos Açores 

 IMAR - Instituto do Mar 

 COFACO AÇORES, Indústria de Conservas S.A 
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 AZORCONCHA – Unipessoal, Lda 
 

Públicos: 
 

 Câmara Municipal da Calheta 

 Câmara Municipal de Velas 

 Câmara Municipal da Madalena 

 Câmara Municipal das Lajes do Pico 

 Câmara Municipal da Horta 

 Câmara Municipal das Lajes das Flores 

 Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores 

 Câmara Municipal do Corvo 

 Santa Catarina, Indústria Conserveira, S.A 

 LOTAÇOR, Serviço de Lotas dos Açores, S.A 
 
 

Parceria ADELIAÇOR|MAR – Parceiros 

 
         Fonte: ADELIAÇOR 

 
As entidades de carácter privado são essencialmente Associações, das quais 50% são representantes 
dos pescadores, e dos restantes parceiros privados, 2 são empresas da indústria transformadora de 
atum e 5 são entidades que representam áreas indiretamente relacionadas com a fileira das Pescas 
e do Mar como sejam entidades científicas e tecnológicas e entidades de âmbito empresarial.  
 
No caso do IMAR Instituto do Mar, importa mencionar que este representa 10 entidades associadas 
à ciência, tecnologia e educação: 8 universidades portuguesas (Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra, Faculdade de Ciência da Universidade de Lisboa, Instituto Superior 
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa, Universidade de Évora, Universidade do Algarve, Departamento de Oceanografia e 

São Jorge 2 1 0 1 2 6

Pico 4 1 0 0 2 7

Faial 2 2 2 0 1 7

Flores 1 0 0 0 2 3

Corvo 1 0 0 0 1 2

R.A.Açores (LOTAÇOR) 0 0 0 1 0 1

ADELIAÇOR|MAR 10 4 2 2 8 26

Fileira da Pesca Outros Fileira da Pesca
Ciência e 

Tecnologia

Privados

Admin 

Publica

Território Publicos

Nº Parceiros

Total 

Parceria
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Pescas da Universidade dos Açores, Faculdade de Ciência da Universidade do Porto) e ainda o 
Instituto Abel Salazar de Ciências Biomédicas e o Museu Municipal do Funchal. 
 
As entidades de caráter público são na maioria (78%), câmaras municipais do território de atuação, 
1 indústria transformadora sedeada na Ilha de São Jorge e a LOTAÇOR, esta de âmbito regional. 
Assim, a abrangência indireta da parceria ADELIAÇOR|MAR, através destas entidades, é de 1 341 
membros.  
 
Estão assim garantidas as condições exigidas, nomeadamente maioria de entidades de natureza 
privada representando 62% do total de parceiros (16 de 26) e, dentro desta componente, os 
parceiros provenientes da fileira das pescas representam 63% (10 de 16). 
 
Relativamente ao modelo organizacional da parceria, esta é constituída pela Assembleia Geral de 
Parceiros, Direção e Secretariado Técnico. O organigrama da parceria representando as relações 
hierárquicas dentro da estrutura, apresenta-se da seguinte forma: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Assembleia Geral de Parceiros (AGP) constitui-se como o órgão deliberativo dos parceiros e de 
acompanhamento da EDL e é composto por um representante de cada uma das 26 entidades 
parceiras, signatárias do Contrato de Parceria. 
 
A Mesa da Assembleia Geral de Parceiros é constituída pelas seguintes entidades, eleitas em 17 de 
agosto de 2016: 



                 

 

 

 

Página 73 de 84 

 

 
Presidente – Associação de Armadores da Pesca Artesanal do Pico 
1º Secretário – Associação de Produtores de Espécies Demersais dos Açores 
2º Secretário – Associação de Pescadores da Ilha de São Jorge 
 
A Direção, constitui-se como o órgão de gestão e de decisão da parceria e é composta por sete 
elementos, a maioria de natureza privada, que garantem a representatividade territorial das cinco 
ilhas e garantem que não existem combinações de membros da Direção, suscetíveis de representar 
qualquer grupo de interesses individual, em mais de 49% dos direitos de voto, em processos de 
tomada de decisão. 
 
A Direção é constituída pelas seguintes entidades: 
 
Presidente – ADELIAÇOR – Associação para o Desenvolvimento Local de Ilhas dos Açores 
Vice Presidente – Santa Catarina, Indústria Conserveira, S.A 
Vice Presidente – Associação de Produtores de Atum e Similares dos Açores 
1º Secretário - Associação Comercial e Industrial da Ilha do Pico 
2º Secretário – Associação de Pescadores Florentinos 
1º Vogal – Associação de Pescadores da Ilha do Corvo 
2º Vogal – IMAR – Instituto do Mar 
 
O ST corresponde a uma estrutura técnica multidisciplinar, no seio da EG ADELIAÇOR e será 
responsável pela implementação da EDL. Constituem-se como funções do ST: 
 

 Elaborar a Estratégia de Desenvolvimento Local (EDL); 

 Acompanhar, analisar e avaliar a execução das medidas e ações descritas na EDL, verificando 
a sua coerência e contributo efetivo para com os objetivos propostos; 

 Promover, divulgar, analisar e acompanhar os projetos entrados/aprovados; 

 Elaborar relatórios de execução; 

 Avaliar o impacto do programa 
 
 

2. MODELO ORGANIZATIVO DA PARCERIA 
 
Relativamente ao modelo organizativo e aos procedimentos instaurados, de forma a garantir a 
adequada gestão dos fundos públicos atribuídos, bem como a respetiva segregação de funções, a 
parceria ADELIAÇOR|MAR dispõe de Manual de Procedimentos Interno (em anexo), o qual serve de 
apoio ao funcionamento da parceria. 
Este documento fornece linhas de orientação que consideram a eficácia e a eficiência dos 
procedimentos como base para, de forma continuada, assegurar o acompanhamento e avaliação do 
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trabalho realizado, na melhoria do desempenho da organização e a satisfação de todas as partes 
interessadas, associados, beneficiários, clientes, fornecedores e Estado. 
 
Para que o funcionamento da parceria ADELIAÇOR|MAR seja liderado e mantido com sucesso é 
necessário que a mesma seja gerida de forma sistemática e transparente. A manutenção de um 
sistema de gestão, concebido para melhorar o desempenho, garante a satisfação das necessidades 
das partes interessadas. 
 
O Manual descreve o funcionamento e circuitos de procedimentos em vigor, para o conjunto de 
atividades que realiza, identificando os recursos necessários em cada processo. 
 
Em termos de capacidade material, a EG-ADELIAÇOR tem a sua sede social localizada na Rua do 
Pasteleiro, s/n, na Ilha do Faial, e está instalada em edifício cedido, a título gratuito, mediante 
Resolução do Governo Regional dos Açores. 
 
O edifício sede contempla 1 receção, 3 gabinetes técnicos, arquivo, cozinha, 3 wc’s e sala de reuniões. 
Para além da sede, a EG dispõe dos seguintes gabinetes técnicos: 
 

 Madalena do Pico 

 São Roque do Pico 

 Velas de São Jorge 

 Calheta de São Jorge 

 Santa Cruz das Flores 
 

O atendimento na Ilha do Corvo é sempre realizado no edifício dos Paços do Concelho, em 
colaboração com a Câmara Municipal do Corvo, de forma pontual. 

 
Relativamente aos equipamentos disponíveis na EG-ADELIAÇOR, todos os gabinetes dispõem do 
equipamento informático e de escritório necessário para a realização das funções inerentes à gestão 
de programas de apoio.  
A EG ADELIAÇOR dispõe de duas viaturas: 
 

 Na Ilha do Faial – viatura mista de passageiros e carga, marca Peugeot Partner, matrícula 55-
JP-16, Agosto de 2010 

 Na Ilha do Pico - Viatura adaptada a Gabinete Móvel que assegura a proximidade com a 
população, marca Renault Master, matrícula 11-EN-08, Outubro de 2007 

 
Em termos de capacidade técnica, a EG-ADELIAÇOR tem um quadro de pessoal multidisciplinar (ver 
Curríclos em anexo) constituído por sete funcionários, dos quais dois serão afetos em tempo parcial 
ao DLBC Costeiro, sendo definida a percentagem de afetação entre DLBC rural e costeiro. 
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Prevê-se a contratação de dois técnicos/as, preferencialmente licenciados em Economia ou Gestão 
de Empresas: 
 

 Coordenadora do ST – Técnica Superior, licenciada em Relações Internacionais, com 
especialização Cultural. Faz a ligação entre os órgãos sociais e os funcionários. Será 
responsável, em tempo parcial, por: 

 

 Gestão e acompanhamento do Programa de Desenvolvimento Local de Base Comunitária 
Costeiro em vigor, de acordo com a segregação de funções, pode: 

 

 Recolher e atualizar Identificação do Beneficiário (I-DIGITAL) 

 Rever e validar a análise documental, administrativa e financeira, no âmbito dos 
pedidos de apoio. Pode analisar pedidos de apoio, garantindo a segregação de 
funções em sede de análise dos respetivos pedidos de pagamento 

 Rever e validar a análise documental, administrativa e financeira, no âmbito dos 
pedidos de pagamento. Pode analisar pedidos de pagamento, garantindo a 
segregação de funções em sede de análise dos respetivos pedidos de apoio 

 Participar em sessões de esclarecimento a potenciais beneficiários 

 Participar em reuniões de apoio a beneficiários 

 Realizar visitas de acompanhamento durante a execução dos projetos 
 
 

 Técnico de Obras e CCP – Técnico Superior da EG-ADELIAÇOR, licenciado em Engenharia 
Civil. Será responsável, em tempo parcial (e apenas quando os projetos de investimento a 
analisar incluírem obras), por: 
 

 Acompanhamento das obras realizadas no âmbito dos pedidos de apoio do DLBC 
Costeiro 

 Verificação dos mercados públicos em conformidade com o Código dos Contratos 
Públicos 

 
 

 2 Técnicos de Gestão de Projetos – 2 Técnicos Superiores, preferencialmente licenciadas/os 
em Economia ou Gestão de Empresas, a contratar. Serão responsáveis por: 

 

 Gestão e acompanhamento dos pedidos de apoio e pedidos de pagamento no âmbito do 
DLBC Costeiro, em vigor, de acordo com a segregação de funções: 

 

 Recolha e atualização de Identificação do Beneficiário (I-DIGITAL) 
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 Análise documental, administrativa e financeira, no âmbito dos pedidos de apoio 

 Análise documental, administrativa e financeira, no âmbito dos pedidos de 
pagamento 

 Realização de sessões de esclarecimento a potenciais beneficiários 

 Realização de reuniões de apoio a beneficiários 

 Realização de visitas de acompanhamento durante a execução dos projetos, incluindo 
uma visita por cada pedido de pagamento 

 
Em termos de capacidade financeira, a EG ADELIAÇOR não apresenta nesta data, compromissos 
com créditos bancários. 
 
No desenvolvimento das suas atividades, a EG-ADELIAÇOR assegura o cumprimento dos princípios 
da igualdade e da concorrência adotando procedimentos com vista à razoabilidade das despesas. 
 
A realização de despesas no âmbito da gestão e funcionamento do DLBC Costeiro, carece de 
autorização pela Direção da EG-ADELIAÇOR. O pagamento das despesas é formalizado com Ordem 
de Pagamento e assinatura do respetivo modo de pagamento, por dois representantes da Direção 
da EG-ADELIAÇOR e será utilizada uma conta bancária específica e exclusiva, para as despesas de 
gestão ADELIAÇOR|MAR. Esta conta bancária será titulada pela EG-ADELIAÇOR e movimentada 
pelos representantes da Direção em exercício, com pelo menos duas assinaturas. 

 
 
Para uma descrição detalhada da atividade da EG ADELIAÇOR, desde a sua constituição em 05 
setembro 1994 até 2016, consultar o Historial da ADELIAÇOR 1994-2016, em anexo. 
 
 

3. DISPOSITIVOS DE PARTICIPAÇÃO DOS PARCEIROS NA EXECUÇÃO DA EDL 
 
O envolvimento com os parceiros e com as comunidades costeiras constitui-se como um fator 
determinante para garantir a execução da EDL proposta. De facto, são os agentes destas 
comunidades, sob a forma individual ou associada, quem irá beneficiar e executar o conjunto de 
ações, iniciativas e investimentos que se enquadram no âmbito desta estratégia. 
 
Na conceção e definição da EDL que se propõe no presente documento, a parceria ADELIAÇOR|MAR 
teve assim em conta a participação de um grande número de entidades, quer suas associadas quer 
outras entidades relevantes que atuam no seu território de intervenção. 
 
A parceria ADELIAÇOR|MAR é o resultado de um processo de participação e auscultação, 
subordinado à temática Pescas e Mar, liderado pela EG ADELIAÇOR. 
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O quadro seguinte detalha a tipologia e localização das entidades que participaram neste processo 
de auscultação. Todas as reuniões, presenciais e via eletrónica, foram realizadas na ilha sede das 
respetivas instituições, com exceção da LOTAÇOR, S.A: 
 

Auscultação de Entidades do Território 

 
 
 
Como se pode verificar, foram ouvidas neste processo a totalidade das entidades relacionadas com 
a fileira das pescas, direta e indiretamente: Associações de Pescadores e Apanhadores, Organização 
de Produtores, Indústria Transformadora, Associações Empresariais, Centros de Investigação, 
Câmaras Municipais e a LOTAÇOR, com abrangência regional. Refira-se que todas as entidades 
convidadas aceitaram participar nas reuniões realizadas, na respetiva ilha. 
 
A parceria alargada ADELIAÇOR|MAR, faz se representar pelos seus Órgãos Sociais: Assembleia 
Geral de Parceiros e Direção, participando com a maior proximidade na execução da EDL, através 
das reuniões de Direção e das Assembleias Gerais de Parceiros. 
 
O modelo de DLBC que a parceria ADELIAÇOR|MAR adota para o seu território de atuação, baseia 
se num conceito de parceria, consubstanciado num conjunto de forças vivas, organizações de base 
local, administração pública e agentes económicos, que se pretende organizado com a co-presença 
destes vários e distintos atores para agir de forma recíproca e colaborativa, na busca de resultados 
sustentados em relações e interações de médio e longo prazo. 
 
As relações entre a parceria caracterizam-se pela proximidade e assentam na capacidade de 
envolvimento dos atores com as comunidades costeiras, na base da confiança e na identificação 
coletiva do bem comum.  
 
Esta relação de entreajuda gera um ambiente privilegiado para a inovação social. Associado a esta 
forma de estar, estará a partilha de experiências e know-how, fomentando a comunicação, o efeito 
demonstrativo e a disseminação de boas práticas de gestão, características da filosofia DLBC. 
 

São Jorge 1 - 1 1 - 1 2 -

Pico 1 - 1 1 - 2 3 -

Faial 1 1 - 1 3 - 1 -

Flores 1 - - - - - 2 -

Corvo 1 - - - - - 1 -

R.A.Açores - LOTAÇOR - - - - - - - 1

Território GAL 5 1 2 3 3 3 9 1

Território Associações 

Pescadores

Associações 
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Entidades 

Investigação

Industria 
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Câmaras 

Municipais
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Organização 

Produtores
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Considera-se fundamental a prática ativa da aproximação entre os parceiros e seus representantes 
na intervenção de iniciativa local, com uma equipa interinstitucional e intersectorial - Órgãos Sociais 
e Secretariado Técnico – que facilitam as relações de proximidade e de confiança e garantem que as 
necessidades locais são consideradas e integradas. 
 
A EG ADELIAÇOR entendeu convidar estas organizações a integrar o processo de diagnóstico 
territorial, na procura de respostas às necessidades da zona de atuação, envolvendo as organizações 
de base local no desenho de uma estratégia mais ajustada às especificidades de cada ilha, no 
contexto da fileira das pescas, de forma direta e indireta. 
 
De forma a assegura o máximo rigor, transparência, eficiência e eficácia na sua ação, a parceria 
ADELIAÇOR|MAR estabeleceu um conjunto de procedimentos internos que pautam toda a sua 
atividade e processos. 
 
O processo de análise e decisão sobre os assuntos de interesse para a Parceria obedece aos seguintes 
princípios: 
 

 Princípio da Subsidiariedade, pressupõe que as instituições e os intervenientes mais 
próximos dos problemas a superar e das oportunidades a realizar são os protagonistas e 
responsáveis mais eficientes e eficazes. 
 

 Princípio da Igualdade de Género, sem discriminação. 
 

 Princípio da Transparência e Prestação de Contas, através da aplicação de boas práticas de 
informação pública dos apoios concedidos. 

 

 Princípio da Participação, promovendo o envolvimento dos parceiros. 
 

 Princípio da Segregação de Funções de Gestão e de Prevenção de Conflitos de Interesse, com 
a separação rigorosa de funções de análise, decisão e pagamento. 

 

 Princípio da Proporcionalidade, os recursos financeiros e humanos devem ser proporcionais 
à dimensão dos apoios financeiros concedidos, com o objetivo de reduzir os encargos de 
gestão. 

 

 Princípio da Simplificação, adoção dos requisitos processuais necessários e suficientes. 
 

 Princípio da Racionalidade Económica que determina a subordinação de qualquer decisão de 
apoio à aferição rigorosa da sua mais-valia económica, social e ambiental. 
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4. ORGANIZAÇÃO DO GAL – FUNCIONAMENTO  

 
A gestão da EDL da parceria ADELIAÇOR|MAR, no seu território de atuação, será assegurada pelo 
Secretariado Técnico e apoiada pela Direção e Assembleia Geral de Parceiros, conforme Manual de 
Procedimentos Interno, em anexo.  
 
A equipa técnica atual da EG ADELIAÇOR é constituída por: 
 

 1 Coordenadora Técnica, licenciada em Relações Internacionais.  

 1 Técnica Superior Sénior, licenciada em Organização e Gestão de Empresas 

 1 Técnica Superior Sénior, licenciada em Comunicação Social 

 1 Técnico Superior Júnior, licenciado em Engenharia Agrícola 

 1 Técnico Superior Júnior, licenciado em Engenharia Civil 

 2 Assistentes Técnicos  
 

 
Desta vasta equipa multidisciplinar serão afetos às tarefas inerentes à execução do DLBC PO MAR 
2020, em regime parcial, a Coordenadora Técnica (Arlene Goulart) e 1 Técnico engenheiro civil 
(Ricardo Duarte).  
 
Prevê-se a contratação de 2 Técnicos Superiores, licenciados preferencialmente em Economia ou 
Gestão de Empresas, a tempo inteiro, de forma a assegurar a adequada implementação da EDL 
apresentada e para acompanhamento técnico, no âmbito das candidaturas objeto de apoio, 
assegurando com a restante equipa mencionada, a segregação de funções, nomeadamente para 
análise de pedidos de apoio e pedidos de pagamento.  
 
Caso a contratação prevista não seja possível de imediato, aquando do arranque da execução da EDL 
no território, por motivos ou dificuldades imprevistas, a equipa atual da EG ADELIAÇOR será afeta 
às tarefas da ADELIAÇOR|MAR, na medida das necessidades e enquanto indispensável. Neste caso 
serão aferidos posterior e individualmente os critérios e percentagem de imputação utilizados para 
aferir o tempo e respetivo vencimento elegível. 
 
 
Todo o processo de aplicação da EDL será objeto de contínua avaliação e acompanhamento, pelo 
Secretariado Técnico, Direção, Assembleia Geral de Parceiros da ADELIAÇOR|MAR e Direção da EG-
ADELIAÇOR. 
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Sempre que se justifique, após os processos de avaliação e acompanhamento, serão introduzidas 
alterações à EDL ou ao modo de implementação/animação, com conhecimento ou autorização, 
quando necessária, da Autoridade de Gestão do Programa. 
 
 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
 
Para a avaliação dos pedidos de apoio serão definidos Critérios de Seleção, os quais serão 
devidamente divulgados em sede dos respetivos Anúncios de Abertura de Período de Apresentação 
de Candidaturas. 
 
 

6. ACOMPANHAMENTO, MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA EDL 
 
No desenvolvimento da sua atividade enquanto Associação de Desenvolvimento Local, a EG 
ADELIAÇOR procura fomentar a transparência na prestação de contas, a tomada de iniciativa no 
processo de desenvolvimento do seu território, a monitorização e avaliação dos apoios atribuídos. 
 
A prossecução da EDL e dos seus Objetivos Estratégicos e Específicos através de cada uma das 
medidas propostas será, conduzida com base num conjunto de critérios de seleção que permitirão 
classificar e hierarquizar as melhores candidaturas, de forma objetiva e transparente, alocar os 
recursos disponíveis àquelas que melhor traduzem os referidos objetivos e mais efetiva e 
eficientemente contribuem para o desenvolvimento socioeconómico das comunidades costeiras do 
território e permitem alcançar os resultados e metas propostos. 
 
A parceria ADELIAÇOR|MAR propõe-se implementar mecanismos de monitorização e avaliação da 
EDL que garantam dois propósitos fundamentais: 
 

 Em primeiro lugar, que disponibilizem atempadamente, ao longo do período de vigência da 
EDL, informação relevante para a introdução dos ajustamentos que se venham a revelar 
necessários ao seu sucesso. Estes ajustamentos poderão ocorrer quer ao nível da tipologia 
das ações, quer ao nível dos seus objetivos. 
 

 Em segundo lugar, uma avaliação integral da adequação da EDL, tanto ao nível do valor 
intrínseco dos seus objetivos, como ao nível do seu efetivo e eficiente contributo para a 
concretização das estratégias regionais, como ainda ao nível da adequação dos projetos 
apoiados para que esses mesmos objetivos sejam atingidos. 

 
Considerando estes propósitos, a parceria ADELIAÇOR|MAR propõe implementar dois mecanismos 
de avaliação, seguindo as melhores práticas em matéria de avaliação de programas de 
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desenvolvimento local e regional. Esta proposta estará, no entanto, sujeita a ajustamentos em 
função dos requisitos do plano de avaliação e outras orientações emanadas pela Autoridade de 
Gestão do PO MAR2020: 
 

 Avaliação on-going da implementação da EDL, a efetuar ao longo do período de execução, e 
visando disponibilizar elementos que permitam introduzir os ajustamentos (tanto ao nível 
das ações como dos objetivos) que venham a revelar-se adequados e necessários. 

 
Esta primeira modalidade de avaliação utilizará essencialmente dois tipos de informação: 
 

 Conjunto de indicadores de monitorização das diversas intervenções, que foram definidos; 
 

 Informação recolhida periodicamente a partir dos diversos projetos que forem aprovados. 
Para este efeito propõe-se a criação de uma ficha de monitorização de cada projeto que 
deverá conter toda a informação necessária à valoração, em cada momento, do conjunto de 
indicadores de monitorização referidos. 

 
A ficha de monitorização de cada projeto deverá ser preenchida pelo promotor com 
periodicidade semestral, e enviada à EG ADELIAÇOR que, com a mesma periodicidade, 
promoverá uma avaliação comparativa do valor dos indicadores de monitorização nesse 
momento com os “valores-meta definidos ao nível da EDL. 
 
Uma vez que os “valores-meta” destes indicadores de monitorização estão articulados com os 
“indicadores de realização” da EDL, será possível, com uma periodicidade semestral, propor os 
ajustamentos adequados à estrutura e condicionalismos das diversas Intervenções e/ou ao 
ajustamento dos respetivos objetivos. A proposta destes ajustamentos deverá figurar em 
relatórios de avaliação intercalar a elaborar pela EG ADELIAÇOR, podendo conduzir a alterações 
nos objetivos e estrutura das intervenções. 
 
 
 Avaliação ex-post, a realizar após o encerramento formal do Programa, visando efetuar um 

juízo de valor sobre a adequação dos objetivos visados pela EDL, bem como a efetiva 
adequação das intervenções implementadas na prossecução desses objetivos. 
 

Esta avaliação deverá seguir as metodologias estabelecidas para a avaliação da EDL, pela 
Autoridade de Gestão, comparando, através dos indicadores mais apropriados, os resultados 
efetivamente alcançados com os indicadores de resultados que espelham os objetivos visados aos 
diferentes níveis. 
 
Tendo em mente os diferentes níveis de objetivos, a avaliação deverá ter em conta: 
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 Indicadores e metas específicos da EDL; 

 Indicadores e metas que orientam o DLBC PO MAR 2020 
 
Os desvios apurados deverão, sempre que significativos, ser interpretados e explicados com base 
nos seguintes elementos: 
 

 Menor aderência e adequação das medidas e ações ao tecido económico e social existente e 
à sua evolução ao longo do período de implementação da EDL; 

 Desadequação dessas mesmas ações aos objetivos inicialmente propostos; 

 Desadequação dos objetivos propostos. 
 
 
Igualmente relevante será a inclusão, neste processo de avaliação, dos resultados da avaliação on-
going e dos ajustamentos que a EDL venha a sofrer em função dessa mesma avaliação. 
 
Reafirma-se, uma vez mais, que os mecanismos previstos deverão ser ajustados às orientações e 
normativos que venham a ser produzidos sobre esta matéria pela Autoridade de Gestão. 
 
 

7. PLANO DE ANIMAÇÃO E PUBLICITAÇÃO DA EDL 
 
Em coerência com a EDL proposta e com a implementação do conjunto de intervenções que dela 
decorrerem, o plano de animação assentará em cinco prioridades fundamentais: 
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Plano de Animação e Promoção do Território de Atuação - Parceria ADELIAÇOR|MAR 

 
 
 
Com este conjunto de prioridades, tem-se como principais objetivos, respetivamente: 
 

 Promover a divulgação da EDL em todas as ilhas da zona de atuação e facilitar às 
comunidades costeiras, o acesso às informações de uma forma mais eficiente. 
 

 Criar dinâmica em sectores direta e indiretamente associados à fileira das pescas, através da 
aquisição de conhecimentos sobre diversificação, complementaridade e adaptação dos 
serviços das empresas às novas tendências do mercado e exigências dos consumidores. 
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 Promover os produtos da pesca locais, enquanto produtos de qualidade únicos e identitários 
do território, através da promoção dos circuitos curtos de abastecimento e de ações de 
assistência técnica e de sensibilização junto dos intervenientes da fileira e setores associados, 
para a importância da valorização dos produtos e serviços genuínos, tradicionais e 
diferenciadores. 

 

 Capacitar o Secretariado Técnico, com conhecimentos e instrumentos de trabalho que 
permitam o adequado acompanhamento, análise e execução dos projetos. 

 

 Capacitar os beneficiários dos apoios, com conhecimentos que permitam executar 
adequadamente os projetos sobretudo na aquisição de competências. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


